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AS RIVALIDADES SINO-JAPONESAS

NA ATUALIDADE

Observa-se 

que no presente panorama

geopolítico da Ásia destacam-se dois

atores regionais principais: a China e o Ja-

pão, respectivamente a quarta e a segunda

economias do planeta; e que as relações

entre esses players, comportando rivalida-

des históricas, definem uma realidade que,

conjugada com os interesses de outros im-

portantes atores (regionais e não regionais),

influi na integração sociopolítica e

socioeconômica do continente asiático, bem

como na estabilidade desse continente.

O Japão, país insular geograficamente li-

mitado, transitou (principalmente em razão

de pressões externas) de séculos de isola-

mento sob um regime feudal para um regime

capitalista progressista. Passou por um pe-

ríodo de expansionismo imperialista que o

levou a várias campanhas militares no con-

tinente; e tem sido, após a Segunda Guerra

Mundial, o grande aliado asiático dos Esta-

dos Unidos, inicialmente para ajudá-los a

conter os avanços do comunismo na Ásia

e, com o término da Guerra Fria, como par-

ceiro em busca de uma influência continen-

tal capaz de contrabalançar o vertiginoso

crescimento chinês na região. Seu regime

imperial, hoje parlamentarista, sobreviveu a

todas as transformações sociopolíticas da

história moderna e experimentou, a partir de

meados dos anos 60, um grande desenvol-

vimento econômico, tornando-se exporta-

dor de capitais e de produtos intensivos em

tecnologia avançada, ao mesmo tempo em

que equaciona de forma satisfatória a im-

portação de matérias-primas e petróleo, dos

quais é extremamente dependente. Tendo

alcançado a posição de segunda economia

do planeta, seu papel econômico na Ásia é

de grande relevância, inclusive no que diz

respeito à promoção do desenvolvimento

de outros países asiáticos, mas o

arrefecimento da economia em anos mais

recentes, aliado a problemas de política in-

terna e à excessiva dependência dos Esta-

dos Unidos para sua defesa, representa óbi-

ce à afirmação japonesa na Ásia.

A China comporta a maior população

mundial, somando cerca de 1,3 bilhão de

habitantes, e ocupa enorme extensão

territorial no continente, tendo sido, no

século XVIII, a nação líder inconteste da

região. Nos séculos XIX e XX, contudo,

começando pela Primeira Guerra do Ópio,

em 1839, foi alvo de invasões e agressões

imperialistas colonialistas dos ingleses, ale-

mães e japoneses, com severas conseqü-

ências para seu desenvolvimento social,

político e econômico. Após a Segunda Guer-

ra Mundial tornou-se, em 1949, a Repúbli-

ca Popular da China (RPC), em decorrência

da vitória dos revolucionários comunistas

liderados por Mao Tsé-Tung sobre os na-

cionalistas que, derrotados, vieram a esta-

belecer-se em Taiwan. O estabelecimento

da RPC foi, para o resto do mundo, o marco

de que a China (com as importantes exce-

ções de Taiwan, Hong Kong e Macau) es-

tava finalmente unificada e dotada de um

governo central dominante. Com a morte

de Mao em 1976, o novo líder chinês, Deng

Xiaoping, reorientou os rumos da nação,

implementando uma nova filosofia de de-

senvolvimento com bases capitalistas,

embora permanecendo o comando político

do país sob o regime comunista. Fruto des-

sas mudanças, a China vem experimenta"'

do, desde meados dos anos 80, um cresd'

mento econômico espantoso, com seu

crescendo a taxas percentuais médias de

dois dígitos por ano, o que torna o país 
u[l1

ator privilegiado no cenário e nega ao Ja'

pão a liderança continental.

Enquanto o Japão busca recuperar-se 
&

seus problemas econômicos, remover óbic^

à reformulação de seu poder militar e aurnefl^

a expressão de sua presença nos fóruns intef
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"acionais, visando assumir a postura de um

Player estratégico mais ativo e menos depen-

^nte dos Estados Unidos (EUA) no concer-

to das nações, a China vem apresentando im-

Portante crescimento político, econômico e

®ilitar no mesmo cenário geopolítico, conquis-

'ando 
uma posição proporcionalmente mais

f°rte no continente asiático. A contraposição
dessas 

tendências e interesses, se não tratada
c°m sucesso 

pela diplomacia, pode ser um
fator 

desagregador dos esforços de ambos os

Países 
pela normalização de suas relações, que

sao freqüentemente vistas pelos analistas
c°mo 

uma mistura de matérias capazes de le-
var à convergência ou à divergência, à coexis-

jência pacífica ou à confrontação, com igual
facilidade.

Essa disputa vem até _
^fa se dando pela via

Pacífica, 
mas tem lugar

um notável desba-
anceamento 

de pode-

^ 
regionais. Eis que a

•na desfruta de gran-

. P°der militar (inclu-
SlVeeiri 

termos de arma- 
ment0 

nuclear e seus
et°res 

de longo alcance, sendo de ressaltar
e os 

gastos militares chineses têm tido cres-

IO»6"10 
m^'° ^ próximo dos 15%, desde

) e é membro efetivo do Conselho de Se-

^|ança 
da ONU. Já o Japão permanece sob

^ quitações 
impostas pela derrota na Segun-

A China emerge como

potência 
territorial,

política, econômica e

militar de grande peso

internacional

ment0

^ado

Uerra 
Mundial, que inviabilizam o cresci-

de suas forças armadas, e não tem lo-

Proe°SUcesso 
em desempenhar um papel mais

isente 
no concerto internacional, tendo

si ve falhado cm conquistar lugar no refe-
ndoc,

°nselho.

g ^er-se-ia 
dizer, como defende Pepe

tla 
e° 

ar em 21: o Século da Ásia, que Chi-

(jc 
UP^° são potências complementares,

Zar 
e'Ue em cooperação poderiam organi-

^sia 
C()ITIPart''hamento 

da hegemonia da
a n° século XXI. Embora teoricamente

Nb '°T'20#8

admissível, essa colocação idealista é influ-

enciada por relações muito complexas e trau-

mas históricos indeléveis, num cenário em

que o Japão mostra-se líder em economia e

tecnologia, todavia com influência política

limitada, enquanto a China emerge como

potência territorial, política, econômica e

militar de grande peso internacional, sendo

vista pelo Japão (e por seu aliado principal,

os EUA) como uma ameaça potencial. É bem

verdade que os dois gigantes da Ásia so-

mam cerca de 3/4 da atividade econômica da

região e dobraram seu comércio bilateral nos

últimos cinco anos. Mas é também verdade

que as relações entre ambos vêm se des-

gastando e que seus gastos militares repre-

sentam 50% dos dispêndios regionais para

fins bélicos, preocu-

pando a Ásia e o Oci-

dente (particularmente

os EUA, que observam

com receios o fato de

que o orçamento mili-

tar chinês tem cresci-

do em percentuais mui-

to elevados ao longo
•—de 

17 anos).

Samuel Huntington, em sua obra The

Clash of Civilizations and the remaking

of the world order, definiu, com a concor-

dância de expressiva quantidade de cien-

tistas políticos modernos, a existência de

oito grandes civilizações na divisão da hu-

manidade de hoje: a Ocidental (Europa,

EUA, Canadá e Austrália),a Latino-Ame-

rica na, a Africana, a Islâmica, a Ortodoxa

(nucleada na Rússia), a Hindu, a Japonesa

e a Sínica (ou Confuciana, ou Chinesa).

Entender suas peculiaridades é importante

para a compreensão das relações entre os

países que as hospedam.

Segundo Huntington, a Civilização Chi-

nesa (ou Confuciana, ou Sínica), que tem

como estado-núcleo a China (e abrange tam-

bém comunidades chinesas do sudeste asi-
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ático, a Coréia e, parcialmente, o Vietnã), tem

formas de governo em grande parte ainda

autoritárias, fruto das convulsões políticas

que abalaram a área que ocupa. Seu estado-

núcleo, embora permanecendo um regime

comunista, é hoje uma potência econômica

e militar no planeta, atraindo rapidamente

capitais e empresas de todo o mundo oci-

dental (inclusive dos EUA) e tendendo a se

tornar a grande desafiadora da hegemonia

norte-americana que emergiu da dissolução

da União Soviética e do fim da Guerra Fria. A

China representa um enorme mercado de

quase um bilhão e meio de pessoas, cuja

religião principal é o

confucionismo, e en-

frenta sérios e igual-

mente enormes proble-

mas sociais, mormente

quando observadas as

grandes desigualda-

des entre as popula-

ções urbanas e rurais.

Não são menores os

desafios econômicos,

particularmente agra-

vados por carências

de energia e matérias-

primas para sustentar

o célere crescimento

chinês de épocas re-

centes (sustentabili-

dade que muitos ana-

listas questionam).

A Civilização Japonesa, segundo o mes-

mo autor, desde quatro séculos antes da Era

Cristã, já adquiria características próprias,

apesar das possíveis origens comuns que

remotamente podem tê-la ligado à chinesa.

Seu estado-núcleo, o Japão, é limitado em

espaços geográficos e é também carente

(mais do que a China) de recursos naturais

para crescer, o que o tem levado, ao longo

dos tempos, a guerras de conquista em ter-

ras de seus vizinhos continentais para su-
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prir-se dos insumos estratégicos indispen-

sáveis ao seu desenvolvimento. Ainda que

derrotado na Segunda Guerra Mundial (o

que o fez aceitar limitações na capacitação

militar e no exercício da política externa), e

hoje sede de uma das civilizações mais tra-

dicionais e tecnologicamente mais avança-

das do mundo, não tendo abandonado seu

desiderato de firmar-se como potência asiá-

tica e mundial, status este que já ostenta

sob o ponto de vista econômico. Essa von-

tade é mais perceptível desde o fim da Guer-

ra Fria. Diante da percepção do grau de li*

berdade conquistado pela China para cres-

cer, o Japão procura 
in-

tensificar sua política

de segurança e mani-

festa maior interesse

em ser reconhecido

como potência conti-

nental e mundial; e-

para ambos esses ob-

jetivos, necessita ro-

bustecer o seu Podef

Militar.

Historicamente, ui"

dos países tem sid°

sempre mais forte 
e

próspero que o outro-

Antes do século XIX»

a China foi domina"*

te. Após a Restaur3'

ção Meiji, em 1868.

veio o Japão a predominar. Mais recente

mente, a partir de meados do século XX.0

rápido crescimento chinês, ocorrido 
0°

período em que teve início a estagnaÇa°

da economia japonesa (anos 80/90), reve'

lou um cenário ainda não resolvido de dis

puta por áreas de influência na Ásia, o"de

se enfrentam uma potência amadurecida 
el11

fase de recuperação (Japão) e uma outr"'

emergente, em célere evolução (China),c0Í<[

tendências à prevalência da segunda, n1"11

horizonte temporal próximo.

O Japão, aparentemente

mais estável a curto 
prazo,

precisa do mercado chinês

e asiático em geral,

interessando-Ihe uma

China estável. A China

necessita de capital e de

tecnologia japoneses, e tem

o Japão como seu segundo

parceiro comercial, depois

de Hong Kong



A DISPUTA PELA LIDERANÇA DA ÁSIA NO PÓS-GUERRA FRIA (II)

Observa-se, portanto, que a disputa por
uma 

possível hegemonia asiática é uma luta

de 
gigantes, ainda que territorialmente e

demograficamente um seja muito maior que
0 outro, e que as potências rivais têm ca-

rencias e dissensões políticas capazes de

desestabilizar a área em que tentam ampliar

suas influências. Não há como deixar de

considerar, todavia, que presentemente
existem importantes interdependências eco-

nomicas entre ambos, clamando por uma

convergência 
de interesses. O Japão, apa-

rentemente 
mais estável a curto prazo, pre-

cisa do mercado chinês e asiático em geral,
'nteressando-lhe 

uma China estável. A Chi-

na necessita de capital e de tecnologia ja-
Poneses, e tem o Japão como seu segundo

Parceiro comercial, depois de Hong Kong.

^as as culturas econômicas são bem dis-
llntas, 

e cada um tende a impulsionar o
desenvolvimento 

asiático à sua maneira -

° 
que gera conflitos de interesses no sécu-

0 recém-inaugurado, apesar dos incenti-
v°s econômicos ao crescimento conjunto
e 

Pacífico de ambos. Há fundados receios,
c°nio 

manifestou Kent Calder no artigo

"'ia and Japan Simmering Rivalry, de

^ue 
as relações sino-japonesas possam se

eteriorar 
ao ponto que levou a rivalidade

^glo-germânica 
à Primeira Guerra Mundi-

' há 
quase um século, principalmente em

Jf*> 

das inconfessas ambições chinesas
e "derança 

e de seus receios quanto à
rernilitarização 

do Japão. Relembra Calder

^ 
as 

percepções fluidas das sociedades

^ 

re o poder e o medo são causas clássi-
s das 

guerras; que essas percepções
a° 

Presentes na Ásia de hoje, inclusive
cerbadas 

por um nacionalismo chinês

as 

Surgente, 
que trás à superfície memóri-

e çjgdeléveis 
da Segunda Guerra Mundial

nos 
C°n^'tos 

regionais antecedentes, da-

n 

ds 
Para a imagem do Japão no conti-

vist 
C 6 C'Ue ° crescente poderio chinês é

como uma ameaça por expressiva par-

te da sociedade nipônica, também nacio-

nalista, e pelos EUA, principal aliado do

Japão no Oriente.

É perceptível que a China moderna, em

sua trajetória rumo à hegemonia asiática, pro-

curou o caminho da flexibilidade diplomática,

da remoção dos óbices ao crescimento por

meios pacíficos e do favorecimento da for-

mação de um mundo multipolar. Não interes-

sa à China um ambiente de contenciosos ca-

pazes de prejudicar o ritmo de desenvolvi-

mento que, assombrando o planeta, vem con-

seguindo manter com altas taxas, há mais de

duas décadas. Analistas do crescimento chi-

nês identificam que a preservação do status

quo, ou seja, a manutenção da ordem mundi-

al vigente, ainda que sob a amai hegemonia

americana, é mais favorável aos seus objeti-

vos do que um ambiente de confrontações.

Nada parece preocupar mais a China do que

a desestabilização do Mar da China Oriental,

da península coreana (ainda dividida em duas

Coréias) ou do Oriente Médio e Próximo (que

lhe garantem grande parte do suprimento de

petróleo). Previsões de alguns analistas con-

sideram possível a China vir a ultrapassar o

poderio econômico norte-americano se o

mundo permanecer estável e se for sustenta-

do seu ritmo de crescimento. Para tanto, ob-

viamente a paz e a estabilidade na Ásia e nas

relações com o Japão são metas da diploma-

cia chinesa. Essa postura chinesa, aliás, tem

base em sua história: entre os séculos XI e

XVIII, a China foi economicamente podero-

sa, e alcançou esse status sem guerras (exem-

pio que os ocidentais e o Japão não conse-

guiram imitar). Mas é preciso levar em conta

que, se obstaculizado o desenvolvimento

chinês, frentes de confrontação poderão se

desenvolver entre China e Estados Unidos

(e nas relações sino-japonesas, em face da

consagrada parceria nipo-americana do pós-

Segunda Guerra Mundial).

Em 1970/71 a China reaproximou-se dos

Estados Unidos, depois de romper com a

*MB"T/2008
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URSS. E, desde 1971, a China colocou (e vem

coerentemente mantendo válidos) os princí-

pios que devem nortear as boas relações sino-

americanas e sino-japonesas: a República Po-

pular da China (RPC) é o único governo legal

que representa a China e os chineses; Taiwan

é parte inseparável do território chinês; e os

acordos firmados no passado entre o Japão

e o líder chinês Chiang Kai-Shek (nacionalis-

ta derrubado pela revolução comunista chi-

nesa, fato gerador da questão de Taiwan) são

ilegais e devem ser anulados. Após intensas

negociações diplomáticas, China e EUA con-

vergiram posições e divulgaram, em 1972, um

comunicado conjunto ——

normalizando relações

bilaterais, as quais vêm

revelando resultados

positivos em vários do-

mínios, todavia sem

apagar de todo os

fatores capazes de

desestabilizá-las.

No presente, eviden-

cia-se que a China pas-

sa a desempenhar um

papel econômico impor-

tante em virtude de um

fenômeno um tanto in-

cômodo para um país

comunista: o ingresso

no regime capitalista, —

ainda que matizado pelos ideais socialistas.

Esse caminho foi identificado como necessá-

rio para manter taxas de crescimento anuais

superiores a 6% ou 7%, fundamentais para

sustentar um crescimento populacional de mais

de 14 milhões de pessoas por ano, já que ní-

veis mais baixos de crescimento poderiam ge-

rar instabilidades sociais numa nação

conduzida com rigidez pelo Partido Comunis-

ta, que sufoca vigorosamente a oposição po-

lítica ao regime. Ao mesmo tempo, essa opção

leva a China a um comportamento mais agres-

sivo no cenário econômico mundial, tornan-
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Quando da crise financeira

que abalou a Ásia em 1997-

1998, a China manteve um

firme controle do câmbio,

não desvalorizou sua

moeda, resistiu às pressões

do FMI e preservou suas

oportunidades de

crescimento, quando todos

os vizinhos sofreram

enormes perdas

do-a, desde os anos 80, um pólo de atração

para investimentos externos e créditos inter-

nacionais (inclusive dos EUA e Japão). Seu

comércio internacional saltou de 1 bilhão de

dólares nos anos 1950 para 400 bilhões em

2000, crescendo 15% ao ano desde 1978; seu

sistema educacional passou por reformas pro-

fundas; sua pauta de exportações diversifi-

cou-se na direção dos produtos industrializa-

dos; suas relações comerciais e financeiras

com o resto do mundo cresceram substancial-

mente, tendo seu superávit comercial com os

EUA se tomado duas vezes maior que o japo-

nês; suas importações de petróleo e matérias-

——— primas são gigantescas;

e a economia chinesa

cada vez mais se conso-

lida num papel central na

Ásia e no mundo - 
já

ocupa o 4a lugar em por-

te no ranking mundial,

tendo passado a Ingla-

terra (e podendo em bre-

ve vir a ultrapassar a

Alemanha tomando-se

a 3a). Cuidar da estabili-

dade desse cenário é,

portanto, uma meta da

diplomacia chinesa,

consciente das priori-

tárias carências sociais

e de quanto a China

prende as atenções do mundo com seu vasto

e rápido crescimento.

A diplomacia chinesa também soube ti-

rar partido de momentos difíceis na regiãO'

Quando da crise financeira que abalou a Ás'a

em 1997-1998, a China manteve um firme

controle do câmbio, não desvalorizou sua

moeda, resistiu às pressões do FMI e pre'

servou suas oportunidades de crescimen-

to, quando todos os vizinhos sofreram enof-

mes perdas. Com habilidade, a China oftfe'

ceu ajuda a todos, a juros baixos, e auxil'°ü

na estabilização da crise regional mediante

RMB1«T/2«0í
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incremento 
das importações, enquanto

Japão e EUA se tornavam alvo de críticas

P°r suas atitudes pouco incisivas ou hesi-

tantes. 
Atitude típica de quem aspira liderar,

a'iando 
crescimento à estabilidade política

(embora sem fazer concessões à democra-
Cla> 

pois, apesar do fracasso do regime soei-

a'ista na Europa e no resto da Ásia, o Parti-

d° Comunista Chinês permanece firme no
c°mando 

do Estado e da nação).

Domesticamente, o governo chinês tem a

Percepção de que sua aceitação política deri-
Va essencialmente do rápido desenvolvimen-
to'e 

deverá fazer todo o possível para manter
a meta de crescimento anual de pelo menos

™ (que vem sendo su-

Perada, dado que há
Dais de 25 anos o PIB
Vem 

se expandindo a
üma 

média de 9% ao
an°' freqüentemente al-

^anÇando 
dois dígitos).

s Aderes chineses con-
tlnuam 

se intitulando
C°munistas, 

mas na prá-
Ca conduzem 

os negó-
C|°s 

do 
país sob os prin-

^'Pios 
capitalistas

y.°mo 
disse Deng

s 

a°Ping, "não 
importa

,e 
0 

gato é preto ou
ra"co, 

desde 
que pe-

gan 

° ratoum 
8'"

em 

CSC° mercac'0 interno de consumidores
ormação, 

um vasto contingente de traba-

j 

0res de baixo custo, uma carência de 12 a

^ 

"ülhões 
de novos empregos a criar a cada

> uma migração de mais de 100 milhões de

s'stê 
ores ™nus (sem seguro social, as-

c 
ncia de saúde ou moradia fixa) para os

lh> 
s Ufbanos, e um universo de 800 mi-

^ 
de 

pessoas vivendo no campo em con-

Prio 
^rec^r'a*s' Diante disso, nada pode ter

Vim 
ade nacional maior do que o desenvol-

ento 
e a geração de empregos para evitar a

convulsão social, num país em nítida transi-

ção de um regime econômico para outro.

Domesticamente, ainda, a China enfren-

ta não poucos desafios. A geração de ener-

gia está atingindo limites comprometedo-

res do crescimento. A infra-estrutura naci-

onal é precária. A economia é superaqueci-

da, podendo gerar 
"bolhas" 

perigosas. O

governo abriu as torneiras do crédito, ge-

rando excessos de produção em vários se-

tores, que precisam de mercado externo. O

nível de investimento é considerado

exageradamente alto, gerando dívidas cujo

saneamento pelo retorno do capital invés-

tido causa preocupação. O capitalismo chi-

nês, em sua fase de

transição, não se en-

contra solidamente

amparado em legisla-

ção adequada, no res-

peito à propriedade e

na liberdade de merca-

do, ainda incipientes.

Os empreendimentos

estatais ainda são

norteados mais pelo

dirigismo e pelas alo-

cações de cargos do

que pela lucratividade

tipicamente capitalis-

ta, tornando-os pouco

competitivos em rela-

ção aos padrões oci-

dentais. A estrutura financeira dos bancos

não segue os padrões ocidentais de

alocação racional de capitais, o que a torna

vulnerável a choques externos. Esses fa-

tores podem afetar, num futuro ainda não

muito previsível, a sustentabilidade do cres-

cimento econômico e da estabilidade inter-

na; e são fatores influentes nas relações

sino-japonesas no que concerne à disputa

pelo predomínio de influências na Ásia. Se

hoje esse predomínio pende para o lado

chinês, uma desestabilização na China po-

A China esforça-se por

restabelecer o clima de

boas relações e de abertura

com os Estados Unidos,

iniciado em 1971 com a

aceitação da RPC nas

Nações Unidas em lugar de

Taiwan e com a visita

presidencial 
de Richard

Nixon ao país, 
no ano

seguinte

HMBl"T/2008
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derá mudar o cenário asiático futuro; e o

Japão estará atento às oportunidades.

A China esforça-se por restabelecer o cli-

ma de boas relações e de abertura com os

Estados Unidos, iniciado em 1971 com a acei-

tação da RPC nas Nações Unidas em lugar

de Taiwan e com a visita presidencial de

Richard Nixon ao país, no ano seguinte.

Apesar do problema de Taiwan continuar

delicado, a China do pós-Guerra Fria não

deseja dar margem à criação de uma situa-

ção semelhante à que fez desmoronar a

União Soviética, esgotada por décadas de

uma corrida armamentista alimentada pela

bipolaridade e pela ameaça de guerra nucle-

ar. Mas não se descura, dedicando expres-

siva parcela do produto nacional bruto às

suas forças armadas (com gastos militares

que cresceram de cerca de 4 bilhões de dó-

lares em 1991 para 24 bilhões em 2004); e

assim age ao mesmo tempo em que cultiva

relações estáveis com os EUA (desde que

os americanos não hostilizem o crescimento

chinês e não voltem a apoiar o separatismo

de Taiwan, como fizeram no passado, res-

paldando o regime nacionalista refugiado

em Taipei; e desde que a situação na penín-

sula coreana não deteriore a ponto de colo-

car China e EUA em confronto). Num con-

texto de paz, os investimentos americanos

na China deverão continuar, e a China con-

tinuará a investir pesadamente em títulos da

dívida pública norte-americana, que já pos-

sui em enorme quantidade e que lhe trazem

certa dose de segurança nessas relações.

Apresentada essa visão panorâmica,

examinemos mais de perto os principais

fatores capazes de desestabilizar as rela-

ções sino-japonesas.

A questão de Taiwan

A questão de Taiwan merece realce por

sua expressividade estratégica. A Guerra

Fria, ao colocar em pólos opostos o Ociden-
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te e o Oriente, sempre teve em seu palco as

dissidências entre a República Popular da

China e os EUA, envolvendo Taiwan e a

península coreana. A China apoia a

reunificação das Coréias e vem estimulando

(após o encontro havido em junho de 2000,

em Piongyang) as relações econômicas (que

desde então cresceram 150%) e o intercâm-

bio cultural entre as duas Coréias; e não

abre mão de considerar Taiwan e as ilhas

adjacentes como pertencentes ao seu terri-

tório, sob o governo sediado no continen-

te. Como na península coreana, a China vem

estimulando a cooperação econômica com

Taiwan, que já alcança uma centena de bi-

lhões de dólares; mais de 70% dos investi-

mentos de Taiwan foram direcionados para

o continente em 2004; mais de 10% da força

de trabalho da ilha atua na China; e algumas

das mais fortes empresas exportadoras chi-

nesas são de propriedade de empresários

de Taiwan. Mas não têm sido abandonadas

as várias formas de pressão para enfrentar o

sentimento de independência que vem se

mostrando crescente no pós-Guerra Fria em

alguns meios políticos taiwaneses (as mais

recentes eleições presidenciais em Taiwan

têm mostrado a forte presença de cândida-

tos favoráveis à independência). Dentre

outras medidas, o parlamento chinês aprf

vou, em 2005, a Anti-Secession Law com0

parte de uma política anti-separatista, lei esta

que considera claramente o uso de mei°s

não pacíficos 
- e de quaisquer outras med'*

das necessárias - 
para conter movimentos

independentistas, o que é preocupante 
sob

o ponto de vista japonês e estadunidense-

Efetivamente, não é matéria trivial c#'

racterizar o real status político de Taiwan- 
^

controvérsia reside em distinguir se Tai wa"

deve permanecer como integrante da

pública da China (Republic of China,

ou unificar-se com os territórios continen

tais governados pela PRC (Peoplg 
5

Republic of China) ou ainda tornar-se
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República de Taiwan. Essa controvérsia

está, 
por sua vez, contida em outra, que

discute se a ROC é um Estado legítimo e

reconhecido. 
Correntemente, Taiwan e ou-

tras ilhas vizinhas pertencem à jurisdição
da Roc, 

que é a contração insular resul-

tante 
da derrota dos nacionalistas de

Chiang 
Kai-Shek frente aos comunistas de

^ao Tsé-Tung na guerra civil chinesa e da

c°nseqüente 
realocação do governo naci-

°nalista 
em Taipei, na então Ilha de Formo-

Sa- em 1949. A PRC tem a inabalável posi-
Çao de 

que a ROC deixou de ser um gover-
n° legítimo após a fundação da primeira,

1949; 
que a PRC é a única sucessora

egúima 
da ROC para governar a China

c°rcio 
um todo, inclusive Taiwan, sob a te-

°ria 
da sucessão dos Estados; e que

a'^an 
é parte inalienável da China

Un'ficada. 
O reconhecimento pela ROC da

e>tPressão 
uma única China é colocado

^'a PRC como condicionante de quaisquer
"eg°ciações. 

Quando muito, a PRC
exibiliza 

aceitando a política de 
"um 

país,

^0ls 

sistemas" 
(como adotado em Hong

n8), mas não aceita normalizar relações

Piomáticas com países que as mantêm
°'lcialmente 

com a ROC.
^ado 

que a ROC perdeu para a PRC seu

Est^0 
na em 1971, a maioria dos

_ 
ados 

soberanos 
passou a reconhecer a

^ 
como a única representação legítima

e toda 
a China. Os Estados Unidos fize-

ram ~

Co • 
reconhec'mento em 1979, o que

nàç)StltU'U 
severo rev^s Para a ROC, mas

deixou 
de lhe dar suporte político e

tg^ltar- 
Não obstante, a ROC ainda man-

ofic: 
n° 

presente, relações diplomáticas

ex 

lais c°m 25 Estados (embora não muito

Co 
ess'v°s), 

e de facto mantém relações

^ant"UaSC 
to^os os d6"13'8- ROC e PRC

Cjas 
ern relações entre si por meio de agên-

Pqj. 
®°Vernamentais, 

em lugar de fazê-lo

goy^0 
de órgãos de relações exteriores

err>amentais 
de nível mais alto. Entre

as soluções politicamente consideradas

aceitáveis por muitos especialistas, tem-se

a da preservação do status quo, que con-

siste em tratar não oficialmente Taiwan

como um Estado, ao mesmo tempo em que

se deixa claro que não será dado suporte a

uma declaração de independência. Mas é

fato que a PRC jamais controlou Taiwan

desde a fundação da ROC, que efetivamen-

te controla e governa a ilha e considera ser

Taiwan um Estado soberano de jure. Apo-

lítica do status quo é bem aceita internaci-

onalmente porque não define o status legal

presente ou futuro de Taiwan, deixando a

cada grupo de países a liberdade para in-

terpretar a situação conforme suas conve-

niências políticas. Por outro lado, é

criticada por gerar ambigüidades e ser po-

tencialmente geradora de conflito, em caso

de erros políticos de cálculo de reações.

Trata-se de situação bastante confusa e

complexa. Enquanto o resto do mundo ten-

ta harmonizar o uso das expressões defac-

to e de jure para descrever o status político

de Taiwan e da ROC, a PRC deixa claro (como

evidencia a Anti Secession Law chinesa,

promulgada em 2005) que um conflito arma-

do poderá ser desencadeado caso Taiwan

venha a se separar da China sob qualquer

denominação; ou se Taiwan for invadida ou

ocupada por outras potências, ou delas ti-

ver apoio para a independência; ou se

Taiwan continuar a protelar indefinidamen-

te as negociações de reunificação; ou, ain-

da, se vier a se munir de armas nucleares.

Além da questão da soberania - na qual os

chineses deixam claro que qualquer apoio ex-

temo (seja americano, japonês ou ambos) ao

separatismo será considerado um ato de guer-

ra contra o povo da China o governo chinês

preocupa-se com o regime econômico da ilha

que considera ser sua província, mas admite,

com alguma flexibilidade, a discussão entre o

capitalismo desenvolvi-mentista ali adotado e

o socialismo mesclado com doses de capita-

*M8|,TV2008
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lismo que a China vem praticando em busca

do crescimento acelerado. Talvez um regime

de consenso para Hong Kong Çone country,

two systems") seja alcançável pacificamente;

mas se falhar a diplomacia, o Mar da China

poderá ser palco de uma confrontação do po-

der naval norte-americano com o chinês (de

vez que Taiwan é militarmente inexpressiva

diante do poderio chinês, dependendo total-

mente dos EUA para sua defesa, em caso de

intervenção armada chinesa). As forças na-

vais chinesas na área são expressivas, com-

preendendo dezenas de fragatas e submari-

nos, e há centenas de aeronaves de intercep-

tação, mísseis balís-

ticos de curto alcance

(SRBM) e milhares de

soldados junto ao Es-

treito de Taiwan (que

têm se exercitado em trei-

namentos voltados para

uma invasão da ilha).

Para se ter idéia do ta-

manho da preocupação

chinesa com os desdo-

bramentos da questão,

há receios de que, esti-

mulada por políticos ra-

dicais da ilha, seja feita

uma declaração de inde-

pendência de Taiwan

durante os Jogos Olím-

picos de 2008 na China.

Se isso acontecer, será

acontecimento desastroso para a estabilidade

regional (e não tardará a ser considerado pe-

los radicais chineses como tendo sido estimu-

lado também pelos EUA e Japão, deteriorando

as relações sino-americanas e sino-japonesas).

As preocupações chinesas com o movi-

mento pela independência têm fundamento

nas posturas políticas do partido que atual-

mente governa Taiwan, cuja linha é demo-

crática e, segundo analistas, separatista. As

eleições presidenciais de 2008 prometem um

embate entre o Partido Democrático Progres-

sista governante e o antigo Kuomintang

nacionalista, que hoje ataca o governo com

denúncias de corrupção e assume posturas

colidentes com o passado, entendidas como

favoráveis à reunificação com a China con-

tinental. O atual governo tomou atitudes que

a China considera desafiantes, como remo-

ver o nome China de todas as empresas es-

tatais, substituindo-o por Taiwan ou por 
si-

glas, e tomou também atitudes voltadas para

apagar a importância de Chiang Kai-Shek (e

de seu sucessor e filho, Chiang Ching-Kuo)

na formação de Taiwan, por considerá-los

autoritários e ditatori-

ais (de fato, foram go-

vernos autoritários, e

somente após a morte

do segundo tiveram

lugar as reformas de-

mocráticas). Com isso.

acirram-se dissidência5

internas e observam-se

manifestações do g°'

verno chinês de que

uma estratégia ideoló'

gica está sendo usada

pelos atuais govef

nantes para fortalecei

o separatismo (com0

comentou o jornalista

Gilberto Scofield em 0

Globo, em 3/6/2007)-

Não se pode esque*

cer que a China, apesar do término da Guef

ra Fria - e extravasando o problema 
de

Taiwan continua a investir pesadamen^

no desenvolvimento de capacitação nude

ar e na tecnologia de mísseis balísticos 
i"

tercontinentais de múltiplas ogivas nucle^

res, lançados de terra ou de submarinos

propulsão nuclear (capazes inclusive de at"1

gir os Estados Unidos). Essa política

contribui para firmar a estabilidade regio" 
'

nem mundial, e leva o Japão a ver o p°

Não se pode esquecer que

a China, apesar do término

da Guerra Fria, continua a

investir pesadamente no

desenvolvimento de

capacitação nuclear e na

tecnologia de mísseis

balísticos intercontinentais

de múltiplas ogivas

nucleares, lançados de

terra ou de submarinos de

propulsão nuclear
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militar da China como uma ameaça à segu-

rança do império nipônico.

Nesse contexto, o Japão, que desde a

derrota na Segunda Guerra Mundial ficou

militarmente cerceado, comporta-se como

Uríl espectador dependente, fiando-se no

Poderio norte-americano. Por lhe faltar mai-

0r 
poder militar, é mais pragmático acom-

Panhar o tratamento da questão pelos ame-

r,canos. 
Acresce que, apesar de seus ele-

Vados interesses estratégicos na área, não

Poderão os nipônicos (tal como os ameri-

canos) 
recuar da posição de reconhecimen-

to da soberania chinesa sobre a Ilha de

Taiwan 
e adjacências. A postura chinesa

deia-se RPC), com respaldo na Declaração
do Cairo de 1943 e na Declaração de
^otsdam 

de 1945, aceita pelo Japão e que o
obrigou 

a devolver Taiwan e ilhas adjacen-
tes à China, é de conduzir a questão pela
Vla diplomática, evitando abalos à segu-
rança 

da região que tende a liderar (a me-
"0s 

que os EUA, impregnados pela
egemonia 

da pax americana do pós-
uerra Fria, enxerguem ameaças à sua so-

c'edade 
causadas pelo crescimento chinês

na Ásia e provoquem a ira chinesa, via
lntervencionismo). 

Mas são evidentes as

Preocupações 
de ambos, EUA e Japão, com

Mobilização 
militar voltada para Taiwan,

P°'s os mísseis chineses alegadamente
Posicionados 

para defender a ilha poderi-
facilmente 

alcançar cidades japonesas

^ 

a Ilha de Okinawa, onde está estacionada
*** 

parte das tropas americanas no Ja-
°- Isso levou o Japão e os EUA a procu-
ern neutralizar essa ameaça, desenvol-

seis 
em conjunto um Pr°grama de mis-

ls ^e defesa antimísseis balísticos, cujos

lestes 
tiveram início em 2006 nas ilhas

vaianas, 
despertando novas preocupa-

, s nas autoridades chinesas. São tam-

fat"1 
ev'dentes 

as reprovações da China ao

que o Japão continua a manter rela-

'laterais 
com o governo da ilha, afron-

Km»
1#*r/2008

tando a soberania chinesa (que aceita a co-

operação econômica entre Japão e Taiwan,

mas não na forma de relações de governo a

governo). E são profundamente incômo-

das para a República Popular da China as

manifestações de estrategistas japoneses

sobre a conveniência da independência de

Taiwan, não apenas por controlar estrate-

gicamente rotas marítimas vitais para o Ja-

pão, mas também por tornar o Império do

Sol Nascente mais vulnerável, caso seja a

ilha reincorporada plenamente à China.

A península coreana

Na perigosa questão, agravada em 2002

(e novamente em 2006), da nuclearização

militar da Coréia do Norte - cujo regime to-

talitário comunista é suportado pela China

-, a participação chinesa no Grupo dos Seis

(China, Coréia do Sul, Rússia, Estados Uni-

dos, Japão e Coréia do Norte), criado para

aplacar a crise, vem sendo conciliadora e

tenta conter os excessos norte-coreanos,

capazes de causar sério abalo na estabilida-

de regional. Nesse episódio, a China tem

mostrado maturidade política, revendo in-

clusive posições de alianças passadas, em-

bora não possa se livrar tão cedo do fardo

norte-coreano (que, sob o prisma estratégi-

co, ainda é um colchão entre a presença

americana na Coréia do Sul e as fronteiras

chinesas). Não obstante, falharam os esfor-

ços do sexteto, pois, em outubro de 2006, a

Coréia do Norte, desafiadoramente, iniciou

seus primeiros testes com bombas atômi-

cas, gerando protestos internacionais ge-

neralizados e sanções políticas e econômi-

cas pelas Nações Unidas, EUA, Japão, Chi-

na e outros países. Na ocasião, os norte-

americanos deixaram claro que a opção mili-

tar não está desprezada para conter os

coreanos (opção esta, porém, não apoiada

pela China nem pela Rússia no Conselho de

Segurança da ONU). O Japão, desejoso de
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mostrar maior responsabilidade no cenário,

aplicou medidas unilaterais duras contra a

Coréia do Norte, em adição às sanções de-

cididas na ONU. Se China, EUA, Japão e

Rússia não tiverem posições convergentes

e serenas sobre a agressividade da Coréia

do Norte, a península pode ser palco de con-

fronto de conseqüências imprevisíveis para

a estabilidade asiática e mundial.

O regime norte-coreano, pressionado

mundialmente, mostrou, em novembro de

2006, tendências a voltar às conversações

do Grupo dos Seis, mas manifestou que

nele não deseja a pre-

sença do Japão, o que

bem exemplifica os

ressentimentos histó-

ricos e as reservas dos

coreanos contra os

nipônicos. No início

de 2007, após a pro-

messa de desativar re-

atores nucleares em

troca de auxílio econô-

mico e energético, vol-

tou atrás, trazendo as

conversações a novo impasse; em meados

desse mesmo ano, diante da liberação de

recursos financeiros que se encontravam

bloqueados em Macau, deu novamente

mostras de querer negociar, mas a confian-

ça internacional nessa flexibilização não é

das maiores.

É relevante observar que a China tem

em suas mãos a sobrevivência do paupér-

rimo regime comunista norte-coreano, a

quem dá sustentação política e econômi-

ca. Basta lembrar que a China supre mais

de 60% das necessidades alimentícias da

Coréia do Norte e grande parte de suas

necessidades energéticas, mas essa sus-

tentação representa um dilema para o go-

verno chinês. Se, diante de compromissos

decorrentes da Guerra da Coréia nos anos

50 do século passado, a China ousar apoi-

ar uma reunificação manu militari da pe-

nínsula partindo da Coréia do Norte, de-

frontar-se-á com a enérgica reação dos Es-

tados Unidos, Japão e Coréia do Sul. Se,

por outro lado, silenciar diante de uma ab-

sorção vinda do Sul, estará se rendendo

aos interesses desses três países e per-

dendo força política, ao ver plantada em

seu quintal meridional uma república capi-

talista aliada dos EUA, armada pelos ame-

ricanos e fortemente desenvolvimentista,

e ver-se-á ameaçada por uma possível onda

migratória de norte-coreanos miseráveis,

em fuga do regime

colapsado. No contex-

to das relações sino-

americanas e sino-ja-

ponesas, essas hipó-

teses têm que ser sem-

pre consideradas,

mesmo que não se

afaste uma terceira,

qual seja a da unifica-

ção da península pela

via pacífica da nego-

ciação, contemplando

da melhor forma possível os interesses de

todos os atores principais (como ocorreu

com a reunificação da Alemanha após a in-

solvência soviética).

A disputa pelas ilhas no Mar da China

A questão territorial, que na verdade se

traduz numa questão energética, é tambétf1

espinhosa, envolvendo disputas sobre as

Ilhas Diaoyu (do lado chinês), ou Senkaku

(do lado japonês), bem como outras meno-

res, na área marítima entre Taiwan e o )'•*'

pão (Mar da China Oriental), ricas em Pe'

tróleo e gás. Lembremos que o Japão W'

porta 99% de suas necessidades de petró'

leo e gás, e que a China em grande cresc»'

mento é também muito necessitada desse8

recursos. Isso torna as jazidas sob o

É relevante observar que a

China tem em suas mãos a

sobrevivência do

paupérrimo 
regime

comunista norte-coreano, a

quem dá sustentação

política e econômica
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da China Oriental atraentes como fonte de

energia, 
gerando disputas patrimoniais

Perigosas.

A China sempre enfatiza que, em 1945, o

^aPão 
aceitou a Declaração de Potsdam,

Crivada da Declaração do Cairo de 1943,

1ue contemplava não só a devolução de

Taiwan 
como também a das ilhas adjacen-

tes> mas não tem havido consenso nas ne-

8°ciações sobre a posse e a demarcação
territorial 

das jazidas submarinas, que a

China 
entende estarem situadas num pro-

'°ngamento 
natural de sua plataforma con-

lliental 
e que o Japão entende pertence-

à sua Zona Econômica Exclusiva (ZEE).
findo a China iniciado, em 2004, explora-

^0es 
na área em litígio (campos de gás de

hunxiao), 
e tendo o Japão seguido o mes-

j110 
caminho, isso foi visto por ambos os

d°s como uma provocação. O Japão ale-

que parte do gás está sendo extraída de
Seu território 

pelos chineses.

^ 

Historicamente, o Japão, em 1874, tiran-

Partido da fraqueza chinesa diante de

jj^asões 
colonialistas ocidentais, tomou-

as ilhas Okinawa, e no tratado de paz
Primeira 

guerra sino-japonesa, em 1895,

Japoneses vencedores receberam as
as de Taiwan e Diaoyu (Senkaku, para

^Japoneses). 
Mais tarde, deu-se a guerra

j 

® '937 
entre os dois países, que se pro-

^ngou 
até 1945, quando então o Japão,

te^rrotad° 
na Segunda Guerra Mundial,

v 

e 
9Ue devolver Taiwan (que, após a re-

uÇão 
comunista de 1949 na China, se-

nal°U"Se 
e const'tu'u a República Nacio-

çõp 
^-hina). Ainda sob as negocia-

j 
s do 

pós-Segunda Guerra Mundial, o
Pao relutou 

em devolver Diaoyu, pois a

ricos depósitos de
"'curbonetos 

na desabitada ilha já era

Peitada.

jn 
c°ntencioso 

é complexo, reunindo

c0n(V 
Ientes 

potencialmente geradores de

°»e 
permanece vivo, ainda que ten-

"Mb
ln'2«08

do ficado amortecido desde o reatamento

das relações entre China e Japão em 1972.

Mas em 2004, além da tensão causada pela

construção pelos chineses de uma linha

de exploração de gás natural nas águas dis-

putadas, um submarino nuclear de ataque

chinês foi detectado em águas japonesas,

gerando forte reação, não amenizada pelas

explicações chinesas. Há também alegações

japonesas de um grande aumento da pre-

sença irregular de navios de guerra chine-

ses em sua ZEE, a partir de 2000.

A disputa territorial foi remetida para o

âmbito da Convenção das Nações Unidas

sobre o Direito do Mar, podendo potencial-

mente deteriorar a relação entre os dois pa-

íses, que dificilmente se conformarão com

decisão desfavorável, sendo que o Japão

defende uma linha divisória das águas do

Mar da China Oriental eqüidistante da cos-

ta chinesa e do território insular japonês,

enquanto a China defende a extensão de

suas águas territoriais até o limite da plata-

forma continental chinesa, o que reduz o

mar patrimonial japonês.

Nesse contexto de disputa pelo mar

patrimonial, a China, para preocupação do

Japão, não esconde o esforço para aumen-

tar seu poder naval e formar uma blue water

navy, o que traz implicações no controle das

vias marítimas do Mar da China, essenciais

para a sobrevivência da economia japone-

sa. As razões do Japão para preocupar-se

com a expansão e a modernização do pode-

rio naval chinês ficarão mais evidentes ao

estudarmos, adiante, o cenário marítimo.

A aliança de defesa Japão/EUA

O complicado cenário contempla ainda a

questão do contínuo estreitamento dos la-

ços militares entre Japão e EUA, que os chi-

neses acusam de incentivar a remilitarização

japonesa e de fazer do Japão um forte prota-

gonista na arquitetura de defesa americana
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neste início de século. De fato, Japão e EUA

divulgaram, em 1996, uma declaração con-

junta de cooperação e segurança e revisa-

ram, em 1997, os princípios de cooperação e

defesa que vigiam desde 1978, incomodan-

do a China por causar desbalanceamento

de poderes militares na região. Em 2005 fir-

maram novo acordo, pelo qual, dentre ou-

tros aspectos, a segurança do Estreito de

Taiwan se torna um objetivo estratégico

comum a ambos, o que, na visão chinesa, é

uma atitude intromissiva e agressiva aos

seus direitos de soberania sobre a área.

O já mencionado movimento político no

Japão pós-Guerra Fria para modificar a Cons-

tituição pacifista do

pós-Segunda Guerra,

reduzindo as atuais

restrições aos investi-

mentos bélicos, agrava

o quadro. Note-se que

o Japão, embora limita-

do pelos acordos pós-

Segunda Guerra Mun-

dial e pela carta mag-

na, é o segundo país

do mundo que mais

gasta com defesa, e desenvolve com os EUA

um programa de tecnologia de defesa

antimísseis, armas que a China e a Coréia do

Norte possuem em quantidade preocupante.

Nesse contexto, a China (que, perseguindo

a unificação nacional, nela inclui a plena ab-

sorção de Taiwan), diante do comprometi-

mento nipo-americano com a segurança da

ilha, mantém mísseis balísticos junto ao lito-

ral, apontados para a província que consi-

dera rebelde. Por sua vez, os EUA mantêm

nos mares vizinhos uma poderosa esquadra

de grupos de ataque nucleados em navios-

aeródromos. Obviamente, um Japão

rearmado e a presença da 7a Esquadra da US

Navy não podem contar com uma despreo-

cupada aceitação chinesa, por maiores que

sejam os desejos de boa convivência.

O Japão e a ONU

É também relevante o recente problema

da vontade japonesa de contar com assen-

to no Conselho de Segurança da ONU (CS-

ONU), que os chineses acham prematura 
e

vêem com desconfiança, ameaçando usar

seu poder de veto para impedir algo que 
a

China entende não contar com o consenso

regional (pois também é marcante a posição

contrária da Coréia do Sul e da do Norte).

A China argumenta, inclusive, que a ne-

gativa japonesa em assumir os erros histó-

ricos de seu passado belicista não

credencia o Japão a assumir as responsa-

bilidades que o CS-

ONU impõe. Obvia-

mente, essa atitude

chinesa tem a ver com

as preocupações 
de

vir o Japão a galgar 
os

degraus de uma ascefl'

são de seu status in*

ternacional, em preju1'

zo do status chinês. 0

crescimento do podef

decisório japonês 
na

ONU diante de eventual agravamento d®

situações como a das Coréias e a de Taivvaf

justifica as preocupações chinesas.

O Japão, por sua vez, defende a cofl'

quista da cadeira argumentando que atiW

des chinesas recentes, como a aprovaçã"

da lei anti-secessão e as negociações

o levantamento dos embargos europeus 
3

venda de armas para a China, evidencia^1 
3

vontade chinesa de imperar militarmente 
na

região, o que poderia ser amenizado con1 
a

presença nipônica no Conselho.

A presença norte-americana

É fundamental, nesta análise, consi^

rar o papel do terceiro ator mais proefl1'

nente no cenário geopolítico em causa,

O Japão, embora limitado

pelos acordos pós-Segunda

Guerra Mundial e pela

carta magna, é o segundo

país do mundo 
que mais

gasta com defesa
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EU A, que indubitavelmente exercem um

Papel crucial na distensão das relações

sino-japonesas. A aliança de segurança fir-

•fiada entre o Japão e os Estados Unidos,

em 1952, estabeleceu a dependência japo-
nesa do poderio americano para a solução

contenciosos regionais críticos, mas a

dissolução 
do regime soviético e o fim da

Guerra Fria levaram a uma revisão dos pa-

Péis dos dois países, com vistas a maior

autonomia 
japonesa, maior responsabilida-

nos 
gastos com sua defesa e maior par-

tlcipação 
nos problemas internacionais.

Nessa mesma época, início dos anos 90,
a China sofreu grandes pressões internaci-
°nais 

sobre a violação de direitos humanos

(por conta dos acontecimentos de 1989 na

raÇa Vermelha), e veio também a ser vítima

um embargo de fornecimento de armas
lrnposto 

pela União Européia em decorrên-
C'a 

ocupação do Tibet. Convive, ainda,

íí0rT1 o aumento das tensões em relação a
a'wan 

e com o agravamento das disputas

^rritoriais 
com o Japão sobre as Ilhas

laoyu/Senkaku. 
Embora continuando a

P^orizar 
seu crescimento com base na ex-

P^são do produto interno e do comércio, o

0 é 
que o somatório dessas circunstânci-

r, 

Vem fazendo, desde então, com que a
lna, olhando 

para a forte aliança nipo-

^ericana 
e para possíveis desdobramen-

(e 

nao 
pacíficos desses problemas, aumen-

Seüs 
gastos militares em patamares muito

^ 

ados, o que naturalmente preocupa não
0 Japão, como também os EUA. Para au-
ntar as ansiedades de ambos, os euro-

diaS 
Part'cu'armente alemães e franceses,

c 

nte da atratividade do mercado chinês,

^as 
Cram a susPensao d° embargo de ar-

atlo 

euroPéias 
para a China, que perdura 16

p^' 

0 
iue positivamente não contribui

^ 

redução 
dos receios mútuos,

ria 
apProach 

norte-americano não deve-

p0-r 
0utro 

que não o de continuar com as
ras 

que o país vem praticando desde

a reaproximação iniciada por Nixon com a

China e, mais enfaticamente, desde mea-

dos dos anos 80: sem deixar de reafirmar a

importância da aliança de defesa EUA/Ja-

pão, encorajar China e Japão a desenvol-

verem diálogo próprio em vários campos,

inclusive o econômico, o cultural e o da

segurança do Leste asiático, encarando a

realidade do crescimento chinês sob uma

óptica trilateral adequada. A estabilidade

política e econômica da Ásia depende, e

não pouco, dos interesses e das atitudes

da potência hegemônica mundial perante

o complexo cenário asiático, e de seus es-

forços para fazer convergir os interesses

chineses e japoneses (mesmo porque esta

é a única forma pacífica de permanecerem

os EUA exercendo o papel mundialmente

reconhecido de essential power na Ásia).

Ainda sob a forte influência dos inte-

resses americanos, e podendo afetar as re-

lações sino-japonesas, há que se levar em

conta as diferenças de posição dos atores

principais quanto aos mecanismos de

integração asiática. Se na Associação das

Nações do Sudeste Asiático (Asean) a po-

sição americana é de pequena expressão, o

mesmo não ocorre na Associação de Coo-

peração Econômica da Ásia (Apec), na qual

exerce papel importante. O peso americano

no cenário da integração econômica, por-

tanto, que a China pretende minimizar

prestigiando mais a Asean e o Japão tende

a maximizar prestigiando a Apec, pode ser

gerador de dificuldades nas relações entre

Japão e China, requerendo habilidade da

política externa japonesa e da americana

para conciliar os interesses em jogo. Esses

interesses são os que enxergam o Oceano

Pacífico como a principal via de integração

da grande Ásia com o resto do mundo, e

não são diferentes dos que, no passado,

com a incorporação da Califórnia ao terri-

tório dos EUA, estimularam a expansão do

poder estadunidense para o Oriente.

RMBl'T/2008
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De fato, a aliança Japão/EUA tende a ser

fortificada cada vez mais, em paralelo com o

surgimento de um movimento para criar uma

Comunidade Econômica do Leste Asiático

que exclui os Estados Unidos e tende a ser

liderada pela China. Para o Japão, no con-

texto das relações sino-japonesas, e no pa-

pel de importante aliado dos EUA para reali-

zar a integração regional em ambiente de

prosperidade e paz, a questão de como se

envolver no processo diante das ambições

chinesas e da exclusão americana é um gran-

de desafio. Igual desafio será lograr con-

senso com os demais países da região so-

bre uma visão estratégica para a comunida-

de, envolvendo não só aspectos econômi-

cos como também políticos e de segurança,

pois há fatores deses-

tabilizadores bastante

vivos no ambiente.

Merecem também

menção os aspectos

relativos à aliança en-

tre EUA e Coréia do

Sul. Os Estados Unidos

têm forças (quase 30 mil

militares) estacionadas na Coréia do Sul des-

de a cessação das hostilidades da Guerra da

Coréia, que deteve o avanço comunista para

o sul. A Zona Desmilitarizada que divide as

duas Coréias é um permanente foco de ten-

são na Ásia, agora ainda mais tenso depois

do episódio das experiências norte-coreanas

com artefatos atômicos. Os americanos têm,

na região, o duplo encargo de defender Ja-

pão e Coréia do Sul. Esse fato faz com que as

políticas externas dos três países tenham que

ter alguma sintonia (principalmente em rela-

ção à desafiante Coréia do Norte), mas com o

necessário cuidado para que a China não

venha a se sentir ameaçada por suporte mili-

tar desproporcional ao que seria aceitável

como apenas defensivo, prejudicando as rc-

lações sino-americanas e, por conseqüência,

as sino-japonesas.

A rivalidade econômica

Com a Rússia, a diplomacia chinesa ne-

gociou de forma satisfatória um acordo

sobre os litígios da fronteira oriental,

contencioso que vinha desde o fim da Se-

gunda Guerra Mundial. O acordo firmado

em Vladivostok em 2005 aplacou os âni-

mos. Também em 2005, a diplomacia chine-

sa logrou firmar um protocolo com a índia

para regular o contencioso de fronteira (no

nordeste e no noroeste da índia, neste últi-

mo incluindo parte da explosiva Caxemira,

foco de disputa entre índia e Paquistão), o

qual, desde 1962, tensionava as relações

bilaterais. Apaziguados esses pontos, 
a

China vem buscando a neutralidade nas

disputas entre índia e

Paquistão, e mostra

tendências para nego-

ciar um poderoso acor-

do de uma zona de li-

vre comércio entre os

dois maiores gigantes

demográficos do mun-

do (China e índia).

Na Ásia Central, foi criada em 2001 a

Organização de Xangai, abrangendo tam-

bém a Rússia, o Cazaquistão, o Quirguistão.

o Tadjiquistão e o Usbequistão, visando a

acordos comerciais e abastecimento de

hidrocarbonetos, organização esta que 
não

deixa de ter também um viés político, po's

por meio dela russos e chineses mostra^1

interesse em manter controlados e pacifi'

cados os movimentos separatistas muçu''

manos da região.

Dessas ações diplomáticas resulta al"

guma confiança local de que a China 
se

tornou boa vizinha, potência regional cuj°

crescimento não é ameaçador, mas sim i"11

protagonista útil do crescimento asiático»

e que, à medida que prossiga seu espanto'

so desenvolvimento pela via pacífica, 
cofl'

tribua para o esforço de integração econO'

Estabilidade é palavra-chave

para a diplomacia chinesa,

mas não é sinônimo de

imobilismo 
político
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wica da Ásia e trate com habilidade os pro-
blemas de Taiwan e da península coreana

(apesar do recente agravamento deste últi-

¦fio), 
priorizando a diplomacia em lugar de

üsar a força.

Estabilidade é palavra-chave para a di-

Plomacia chinesa, mas não é sinônimo de

lrnobilismo 
político. Sob certo ponto de vis-

ta> a estratégia da China para o Leste Asiáti-

Co 
pode ser considerada como não muito

transparente. 
Enquadra-se nessa visão sua

Pretensão de criar uma Comunidade Econô-

m'ca do Leste Asiático afastando os inte-

resses 
americanos, bem como de criar uma

area de livre comércio com a Asean, desen-

v°lvendo 
para tanto uma diplomacia de vi-

2mhança 
(neighboring diplomacy) que

P°de incomodar os EUA e o Japão; e, do

P°nto de vista psicossocial, o governo não
tein desestimulado as muitas manifestações
antijaponesas 

no país, que recrudesceram

2005 e irritam a sociedade nipônica.
^Perosamente, 

a China cria o ambiente para
a Armação 

de poderoso bloco econômico

1Ue> em última análise, pode vir a ser um

j>rande 
desafio à sobrevivência da

egemonia 
americana do pós-Guerra Fria e

reduz 
a área de influência japonesa.

A economia representa, como se
ePreende, 

fator prioritário a guiar a políti-
°a 

Eterna e externa e a diplomacia chine-
Sas^mas 

embora se inscreva claramente na
Vlsão 

prospectiva que a China faz de si

^esma, propugnando por uma posição de
staque 

como potência regional e mundi-

' °ao é seu único guia. O regime chinês
0 se mostra omisso em relação à

re°n<)Po-laridade (centrada nos EUA) que

uSultoU 
do fim da Guerra Fria: a busca por

"lundo 
multipolar, com expressivo

ros'Cl0na 
ment0 c^'n^s dentre os Pr*me'~

jyj! 

'u2ares, 
é meta estratégica da China,

goy 

°^stante' 
as manifestações de seu

Sg 

erno 
têm sido com vistas a laborar nes-

Sentido 
sem confrontação crítica com

os EUA e seu maior aliado oriental, o Ja-

pão. A geração que se encontra no poder

parece ter transformado em uma assertiva

estratégica o conjunto dos quatro nãos

enunciados pelo Presidente da China, Hu

Jintao: não à hegemonia, não à política da

força, não a uma política de blocos e não à

corrida armamentista na Ásia. Disso se

pode inferir que, consciente de suas limita-

ções diante do gigantismo norte-america-

no e do potencial de crescimento de con-

correntes asiáticos (principalmente Japão),

Pequim pode praticar uma 
"diplomacia

assimétrica", flexível o bastante para bem

equacionar as relações bilaterais, ao mes-

mo tempo em que participa ativamente das

organizações regionais e da junção das re-

lações econômicas multilaterais, em ambi-

ente de baixas tensões. Os acordos com a

Rússia e com a índia e a participação no

"sexteto" 
para aplacar os ânimos bélicos

norte-coreanos (que despertaram manifes-

tações inflamadas dos EUA e do Japão), já

mencionados, são exemplos bem recentes

dessa postura. Outro exemplo é a aproxi-

mação comercial chinesa com a Coréia do

Sul, apesar de a China carregar o fardo da

situação reinante na Coréia do Norte, a quem

não pode deixar de dar suporte.

Mas e o Japão diante disso? Alguns

analistas mais otimistas enxergam perspec-

tivas de uma aliança política e comercial

sino-japonesa num futuro ainda não defi-

nido, organizada no contexto da integração

asiática sob valores orientais, auxiliando-

se mutuamente no enfrentamento da

hegemonia mundial norte-americana do

pós-Guerra 
Fria; outros consideram que há

muita areia a ser removida desse caminho

(que os EUA não verão com bons olhos,

pois a existência de uma aliança de super-

potências asiáticas, que podem tornar-se

hostis aos interesses da sociedade ameri-

cana, parece ser uma preocupação dos Es-

tados Unidos). Sob a óptica realista, o que

L 
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de fato acontece é que o Japão vê nesses

progressos chineses um grande óbice à

expansão de sua área de influência na Ásia.

A partir do crescimento do pós-Segunda

Guerra Mundial e até o final dos anos 80 e

início dos 90, o Japão mostrava um dinamis-

mo econômico não igualável na região, apa-

recendo - como já comentado - como o gran-

de pretendente da liderança asiática. O iní-

cio do século XXI, todavia, já revelava mu-

danças nesse quadro, decorrentes do pro-

cesso de estagnação econômica iniciado na

década de 90. Houve perda da vitalidade de

seu crescimento, causada por circunstânci-

as diversas, entre as quais a já mencionada

dependência militar dos EUA, a falta de pro-

jeção nos organismos internacionais e as

dissidências internas, o que se traduz por

uma fraca atuação de sua política externa,

ficando o desenvolvimento econômico li-

mitado às iniciativas do setor privado. Na

verdade, diferentemente de um passado

mais distante, a política externa japonesa dos

anos 90 para a Ásia visava, em face de suas

limitações, ao desenvolvimento de relações

políticas e econômicas mais voltadas para a

estabilidade e a segurança regionais (pen-

samento decerto influenciado pelos Esta-

dos Unidos) do que para o estabelecimento

de condições propícias à conquista da lide-

rança regional. A desenvoltura chinesa, po-

rém, tirando inclusive partido dessas debili-

dades, acaba por se tornar um ingrediente a

mais no cenário das rivalidades entre as duas

maiores potências regionais.

Outros aspectos dos ingredientes

presentes no cenário

Efetivamente, o que há de mais espinho-

so nas relações chinesas na Ásia parece

ser o Japão, pois, além dos problemas

geopolíticos e econômicos existentes, há

ressentimentos oriundos das posturas

agressivas do Japão Imperial no passado.

No campo dos ressentimentos, a resis-

tência japonesa em admitir em seus livros

de história a violência e a crueza das ações

armadas realizadas no continente a partir

de 1931; as visitas de autoridades japone-

sas ao santuário de Yasukuni, onde estão

sepultados heróis japoneses (que os chi-

neses e coreanos consideram criminosos

de guerra 
"classe 

A" por terem executado

muitos milhares de chineses e coreanos

durante as invasões japonesas); e outros

fatores culturais são causadores de perió-

dicos desconfortos diplomáticos, capazes

de evoluir para incidentes mais sérios, pre-

judicando esforços de consolidação de

boas relações. A pesada bagagem da his-

tória do Japão agressivo e conquistador

do passado parece ser a fonte principal 
do

antagonismo público contra o país (na

China, na Coréia e em outros países 
do

continente), haja vista que, em abril de 2005,

ocorreram grandes manifestações de rua

antijaponesas em cidades chinesas, não

reprimidas pela polícia, levando o governo

japonês a pedir pela segurança dos seus

nacionais residentes na China. Mas, log°

após os incidentes, o governo nipônic0

reincidiu em aprovar livros escolares de his-

tória que minimizam seus atos de guerra,

gerando novos e mais violentos protestos

no continente. O resultado é que os ped>"

dos diplomáticos de desculpas não são re-

cebidos no continente como manifestações

sinceras de arrependimento japonês: na re'

alidade, a maior parte da opinião pública

chinesa prefere acreditar que o Japão na°

se arrepende de suas agressões passadas-

O problema do reconhecimento forma

da história das barbaridades da invasão

japonesa à China no início dos anos 30

agravado pelo incômodo das já citadas 
v1'

sitas de autoridades do governo japon^

ao templo onde se reverenciam mais de

milhões de soldados japoneses mortos 
efl

tre a guerra civil de 1853 e o fim da Segun
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Guerra Mundial e pela glorificação do

•^litarismo 
japonês nos livros escolares (o

1ue os chineses vêem como um saudosis-

m° nacionalista e belicista dos japoneses).
Chineses, 

coreanos e outros não se olvi-

dam das atrocidades praticadas pelas for-

Ças japonesas nas suas invasões, execu-
tando 

friamente muitos milhares de cida-

dàos desarmados e transformando muitos

Olhares de mulheres em escravas sexuais

d°s soldados nipônicos (o massacre de

^anjing 
é negado pelos japoneses, apesar

evidências). Existe ainda o problema
das armas 

químicas japonesas, que a Chi-
na alega terem sido abandonadas pelas tro-

Pas invasoras em várias províncias, e ape-
Sar de a questão das indenizações de guer-

ter sido resolvida nas negociações de

'2/1975 
e dos diversos pedidos de des-

Cu'pas 
japoneses pelo emprego dessas ar-

^as, este 
ponto permanece litigioso, pois

a China espera ações efetivas dos japone-
Ses 

Para arcar com o ônus de sua remoção.

No campo 
político-militar, não são infun-

aos os receios japoneses quanto à posi-
Çao da Coréia do Norte, já comentada, de dar

£°ntinuidade 
ao seu programa nuclear com

s bélicos, desafiando a comunidade inter-

„ 
Cl°nal 

e comportando-se como um típico

J^ado pária". Alegando estar ameaçada pelo

k 

erio nuclear americano e pelas sanções

pelos Estados Unidos, Pyongyang, que

d \ ~ Já se afastara do assimétrico Tratado

ao-Proliferação 
de Armas Nucleares (ao

a aderira em 1985), descumpriu os com-
niissos 

assumidos nas conversações do

2(J£° 
dos Seis e deu início, em outubro de

c. 
• aos testes subterrâneos de armas nu-

te 
.^res- Segundo analistas, a Coréia do Nor-

^ 
P°ssui material físsil suficiente para fa-

^ seis a oito bombas nucleares e está

Ias 
USCü 

so'uÇã° técnica para acomodá-
nas ogivas dos mísseis que, periódica-

RüctC'Vem 
tcstand° (como o Taepodong 2,

suposto 
ter alcance para atingir o

Alasca). As duas Coréias, a China, o Japão,

os EUA e a Rússia vinham promovendo su-

cessivas reuniões do Grupo dos Seis, que

tenta demover a Coréia do Norte de seus pia-

nos, mas o governo coreano do norte é es-

quivo em relação aos compromissos que, de

início, parecera ter assumido e, recentemen-

te, protestou contra a presença do Japão nes-

te grupo, por não considerá-lo confiável. Com

as experiências de artefatos atômicos, os em-

bargos americanos foram agravados e os Es-

tados Unidos podem ir mais longe, não sen-

do desprezível a possibilidade de lançarem

um bloqueio naval prolongado, capaz de ar-

ruinar a economia já miserável do país desa-

fiador. Do lado japonês, Tóquio desde logo

anunciou sanções econômicas severas, cor-

tando todas as importações oriundas da

Coréia do Norte e fechando seus portos a

navios daquele país. No âmbito da ONU, a

China foi acompanhada pela Rússia ao não

aprovar sanções militares, propostas pelos

EUA e observadas com cautela por Japão e

Coréia do Sul. As sanções ficaram restritas

ao campo político e econômico, incluindo as

vistorias de navios destinados à Coréia do

Norte (para interceptar materiais sensíveis) e

dos oriundos daquele país, destinados aos

compradores de mísseis norte-coreanos (Irã,

Síria e Afeganistão). Embora sejam medidas

pesadas, não há certeza de que os coreanos

cederão, ou até que ponto cederão. É inegá-

vel, porém, que a China desenvolveu esfor-

ços para demover os norte-coreanos, envi-

ando, em outubro, a Pyongyang uma delega-

ção com documento formal de Pequim con-

denando os testes nucleares, e que, sentin-

do-se pressionado pelo principal aliado, o

governo da Coréia do Norte admitiu voltar a

negociar na mesa do Grupo dos Seis, todavia

sob certas condições.

China, Coréia do Sul e Japão têm posi-

ção coincidente sobre a matéria, reprovan-

do a iniciativa norte-coreana, mas é sabido

que a China não consegue, moralmente,

*MB"T/2008
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agir de forma suficientemente dura, em face

dos compromissos políticos históricos as-

sumidos sobre a questão da reunificação

das Coréias. A reunificação pela força, por

qualquer dos lados, será prenuncio de guer-

ra, opondo num terreno a China e no outro

os EUA e o Japão.

A reconciliação das duas Coréias (que

se encontram em armistício, pois desde a

cessação dos combates na península, em

1953, nenhum acordo de paz foi assinado)

sob auspícios chineses é pouco provável,

diante do alinhamento sul-coreano com os

Estados Unidos e da enorme diferença em

termos de estágio de desenvolvimento en-

tre o sul avançado e o norte atrasado; mas,

se algum dia vier a ocorrer, ver-se-á o Ja-

pão sob a ameaça de as forças armadas

coreanas unificadas superarem em muito,

pelo menos em números, suas forças de

autodefesa. A propósito, alguns números

servem para ilustrar os desequilíbrios de

forças na região. Dados do Military Balan-

ce 2002/2003, do International Institute for

Strategic Studies, mostram a China com o

maior efetivo militar do mundo, somando

quase 3,5 milhões de militares; em segun-

do lugar estão os EUA, com cerca de 1,4

milhão de homens em armas; a Coréia do

Norte aparece em quarto lugar, com quase

1,1 milhão de militares, logo após a índia,

que tem efetivos de 1,2 milhão. Em quinto

vem a Rússia, com quase 830 mil; em sexto

a Coréia do Sul, com 680 mil; Taiwan está

em décimo, com 370 mil; e o Japão (limitado

pela Constituição) está em 19°, com cerca

de 240 mil militares. É evidente a despro-

porção da Coréia do Norte, o que se torna

ainda mais claro quando consideradas as

proporções de militares em relação à popu-

lação: a Coréia do Norte ocupa o primeiro

lugar mundial, tendo 4,27% de sua popula-

ção em armas. São dados significativos

para se avaliar o potencial beligerante de

Estados relevantes na geopolítica asiática
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e para caracterizar a pequenez numérica

militar japonesa, em que pese a sofistica-

ção tecnológica de suas forças.

Ainda mais preocupante do que esses

números é a questão que, logo após os

testes nucleares norte-coreanos, foi levan-

tada na Ásia: EUA, China e Rússia são pro-

tagonistas dotados de armas nucleares no

cenário e, portanto, capazes de atuar com

grande poder dissuasório (ou de destrui-

ção, se a situação fugir da alçada diplomá-

tica); e Japão e Coréia do Sul, por sua vez,

seriam vítimas da falta desse poder, que 
a

Coréia do Norte deixa claro que pretende

agregar ao seu arsenal. Pode-se, em con-

seqüência, estar diante de uma corrida

armamentista com ingredientes atômicos,

e uma nova Guerra Fria pode germinar 
no

mundo. Num cenário pessimista, o Japão

pode evoluir na direção de armar-se com

artefatos nucleares, principalmente se não

neutralizada a pretensão nuclear norte-

coreana, e se decidir fazê-lo certamente

conseguirá, com seu avançado estado

tecnológico, desenvolver e operacionalizaf

a arma atômica em curto espaço de tempo-

Em reforço, e abrindo parênteses para olhar

para o Oriente Médio, é também

preocupante a desmoralização do Tratado

de Não-Proliferação de Armas Nucleares

pela Coréia do Norte, pois sua decisão de

nuclearizar seu poderio bélico pode 
esf'

mular o Irã a, com mais ímpeto, continuar 
a

desafiar os EUA e a ONU e desenvolve1"

seus artefatos nucleares, o que agravará 
a

situação das relações Irã/EUA. Nesse caso-

a China, que tem grande interesse no pe'

tróleo iraniano, ver-se-á diante de pressõe5

para tomar posição antagônica ao Irã, e$t

não o fizer, ou não mostrar posição firme'

novos motivos para dificultar as relaçõ^

sino-americanas e sino-japonesas surgi1"**0'

Acresce que o problema norte-corea"0

não se limita à nuclearização bélica. Os Es

tados Unidos já deixaram claro, por 
dWer
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sas vezes, que somente amenizarão posi-

Ções se a Coréia do Norte abrir mão de seu

Programa nuclear e banir de seus arsenais

todas as armas químicas e bacteriológicas

(que tem em grande estoque e pode
°Peracionalizar 

em poucas semanas). O Ja-

Pao, por sua vez, exige que os norte-coreanos

desistam 
do programa nuclear para fins bé-

lic°s e, simultaneamente, do programa de

desenvolvimento 
de mísseis balísticos, que

Serão 
os vetores dos artefatos nucleares

(mísseis estes que existem de dois tipos na

^°réia 
do Norte, um capaz de alcançar toda

a Península coreana e outro capaz de alcan-

Çar as ilhas japonesas e, supostamente, o

^aska). 
São, sem dúvida, fatores que tor-

narn 
mais difíceis as negociações.

Sob o prisma da segurança, portanto, não

fritam 
ao Japão motivos para envidar esfor-

Ç°s, internos e externos, para remover os
'mPedimentos 

legais e políticos que
°bstaculizam 

a transformação de suas For-

?as de Autodefesa em forças armadas de
rea' 

expressão, como parte de uma transfor-
IIlaÇão 

do país em um normal state: a inse-

frança 
decorrente da recessão econômi-

Ca- 
a crise nuclear norte-coreana, o proble-

ma da reunificação das Coréias, a moderni-
^Çâo 

militar chinesa, as disputas territoriais

a China, a questão de Taiwan e outros.
otlvos 

esses, aliás, que, sob a óptica chi-
Sa> trazem à lembrança o expansionismo

fia 

'tar*sta 
JaP°nês do passado e as descon-

^ 

nÇas 
quanto à atuação japonesa como

P>lar norte-americano na Ásia (parte de
a a'egada 

estratégia para conter a China)
C()itio 

um 
possível aliado de Taiwan na

ta h 
'^ade de um movimento separatis-

- 
a ,"la- Alguns estrategistas chineses

. mam enfatizar 
que, uma vez transitan-

ja Para o estado de país bem armado, o

Potê 

eni a'^um momento voltará a ser uma

jj^rncia 
m'Utar agressiva. Os assuntos mi-

ja 

es' 
Portanto, estressam as relações sino-

esas, o que é agravado pela existência

e fortificação da aliança de defesa nipo-ame-

ricana presente desde o pós-Segunda Guer-

ra Mundial.

Voltando ao campo econômico, China e

Japão são importantes parceiros: o Japão

foi o maior parceiro comercial da China

durante mais de dez anos, investindo ma-

ciçamente tanto na área continental como

em Hong Kong e Taiwan e importando cer-

ca de 18% da produção total chinesa, e a

China tornou-se também, em anos recen-

tes, a segunda maior parceira comercial e o

segundo maior mercado de exportação do

Japão, tendo peso expressivo como motor

da recuperação econômica japonesa, im-

portando mais de 12% da sua produção

total. A China é o principal fornecedor asi-

ático dos EUA, seguida em segundo lugar

pelo Japão; e o Japão é o maior poder de

reservas monetárias da Ásia, seguido pela

China em segundo lugar (singularmente,

com enorme lastro em bônus do Tesouro

dos EUA). Além dessas posições econô-

micas fortes, Japão e China firmaram acor-

dos de cooperação cultural em 1979 e de

cooperação científica e tecnológica em

1980.

Há indicadores que apontam para a pos-

sibilidade de uma parceria estratégica eco-

nômica que expresse a força asiática, mas

os vários pontos sensíveis já comentados

sombreiam todo esse cenário.

A perspectiva do rearmamento japonês,

ainda que não imediato, tensiona as rela-

ções sino-japonesas. Apesar do statement

do governo japonês em 1995, por ocasião

dos festejos dos 50 anos de término da

Segunda Guerra Mundial (quando o pri-

meiro-ministro Murayama manifestou o

pesar e o remorso pelos enormes sofrimen-

tos causados pelas agressões colonialistas

a nações asiáticas do continente), a memó-

ria das guerras expansionistas do Japão

imperial não se apaga, sendo freqüentes

as manifestações antijaponesas na China

. 
RMBl,T/2008
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quando acontecimentos novos (como as

já mencionadas visitas do premier japo-

nês Koizumi ao templo Yasukini em Tóquio,

reverenciando mortos em guerra japone-

ses que, no continente, são considerados

criminosos de guerra e invasores cruéis)

exacerbam a sociedade. Um exemplo do acir-

ramento da opinião pública antinipônica na

China pode ser também dado no mundo

dos esportes: durante o torneio futebolís-

tico asiático de 2004, a seleção japonesa

derrotou sucessivamente Oman, Tailândia

e Jordânia, e a platéia chinesa fez manifes-

tações com banners do tipo 
"Apologise 

to

the People of Asia. Return the Diaoyu

Islands to us" (Peçam desculpas ao Povo

da Ásia. Devolvam-nos as Ilhas Diaoyu), e

outros, além de atirar lixo nos ônibus que

transportavam a delegação japonesa.

Acontecimentos como esses e os recen-

tes protestos em várias cidades sobre os

livros de história adotados no sistema de

ensino japonês, que os chineses e sul-

coreanos criticam severamente como não

refletindo a verdade das agressões e atroci-

dades japonesas, tendem a ofuscar os es-

forços diplomáticos e econômicos no senti-

do de uma convivência mais harmônica en-

tre China e Japão, incomodando também os

outros atores do cenário, como a Rússia e

os países da Asean, que preferem a estabili-

dade capaz de permitir o bom fluxo dos ne-

gócios. Jin Qiu, em The Politics of History

and Historical Memory in China-Japan

Relations, discute extensamente a questão

dos ressentimentos históricos, apontando

que, apesar da melhoria sem precedentes

dos intercâmbios econômicos e culturais

sino-japoneses desde os anos 80, as per-

cepções públicas entre os dois países vêm

se deteriorando. O autor aponta a história

das ações japonesas como residindo no cen-

tro das controvérsias entre os países asiáti-

cos, mormente no sudeste do continente. O

governo japonês tem sido pouco sensível

ao problema, de vez que utiliza a história

como fator de exaltação do heroísmo nacio-

nal para formular a identidade japonesa (es-

timulando os receios continentais sobre o

ressurgimento do bushido dos tempos dos

samurais). Mas sob a pressão dos aconteci-

mentos mais recentes (protestos antijapo-

neses em cidades chinesas), o premier ja-

ponês Koizumi cedeu e, durante a cúpula

Asia-Africa realizada em Jacarta, em 2005,

apresentou oficialmente as desculpas japo-

nesas pelas agressões havidas na Segunda

Guerra Mundial (mas não no passado mais

distante, o que estimulou novas críticas). O

ingrediente psicossocial, como se vê, tem

forte presença nas relações sino-japonesas.

Na questão de Taiwan, também já abof-

dada, a China admite quando muito a exis-

tência de intercâmbios da ilha com o Japão,

mas jamais acordos governamentais ou ne-

gociações bilaterais oficiais, capazes de ca-

racterizar duas Chinas, e que o Japão,

alegadamente, continua praticando. O Ja'

pão tem grande interesse nas rotas maríti-

mas vitais que utilizam o Estreito de Taiwan.

Isso explica em grande parte suas postura5

em face dessa disputa interna chinesa, mas

a inclusão da proteção de Taiwan na revi-

são dos termos do acordo bilateral de defc

sa EUA/Japão, em 2005, causou grande 
des-

conforto diplomático com a China, pois,

visão chinesa, a defesa de Taiwan não 
^

assunto dos norte-americanos nem dos fl'

poneses. A política externa japonesa encon-

tra aí um desafio importante na conciliaÇ3"

de interesses fortemente conflitantes.

Algumas interrogações e perspectivas

Todas essas questões contêm ingreC"*

entes culturais e nacionalistas. O Japão sa|U

de um regime fechado para uma econom'a

ocidentalizada aberta, principalmente 
ap 

'

a derrota na Segunda Guerra Mundial e Ia

fase pós-Guerra Fria, reerguendo o país 
e111
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rnenos de 50 anos, embora preservando
•Moçada 

sua cultura oriental e mantendo a

Separação 
entre o que é japonês e o que é

alienígena. 
A China, por sua vez, continua

^tante fechada (exceto em determinadas

áreas, como Hong Kong, Macau e Taiwan),

s°b um regime autoritário. Apesar da níti-

da evolução 
para um 

"capitalismo 
sociali-

zado" 
(ou 

"socialismo 
capitalista"), que

c°ntempla 
inclusive investimentos norte-

aMericanos, 
japoneses e sul-coreanos no

País, a China preserva o monopólio do po-
^er centralizado nas mãos do Partido Co-

Munista, 
que exerce forte controle sobre a

s°ciedade 
e pratica a

rePressão 
das liberda-

es individuais, res-
tringindo 

aos chine-
Ses 

0 acesso à infor-
Mação 

não-oficial (ao
esn*o tempo em que

® re ao mundo seu sis-
enia 

econômico). O
regime 

chinês não dei-
*a de estimular eleva-

^0 
grau de sentimen-

,° 
nacionalista, 

exigin-

10 

0 respeito aos seus

^erritórios, 
sua cultura 

^Sua 
política, e não 

""""

Sestimula 
o sentimento antinipônico de

ande 
parte ,je sua sociedade, fruto de

®rias de guerras passadas.
Ou seja, chineses e japoneses não se esti-

D 
e não se entendem bem, dificultando o

ess0 diplomático de aparamento das

valo 
nUS SUas re'aÇões- É do feitio japonês

PaísnZar 
os f<*os nacionais e os avanços do

hQ 

S' ^nvergonhar-se 
do passado agride a

amb'a 
,'a'X)nesa' 

gerando recusas ou formas

rev^uas 
de falar ou agir, quando se trata de

Se 
r a história. Dentre as ambigüidades, vê-

^e a diplomacia 
japonesa, desde o reata-

^an'? 
^aS re'aÇões com a China em 1972,

esta 
pesar pelo passado e lamenta as

O regime chinês não deixa

de estimular elevado grau

de sentimento nacionalista,

exigindo o respeito aos seus

territórios, sua cultura e

sua política, 
e não

desestimula o sentimento

antinipônico de grande

parte de sua sociedade

*<Mb
"'t/zoox

rivalidades existentes, sempre propondo fa-

cilitar as relações futuras, mas o governo não

se penitencia convincentemente pelos erros

cometidos, não revê os compêndios escola-

res e não cede no solucionamento das ques-

tões territoriais. Enquanto isso, na China o

governo procura manter uma boa imagem do

Partido Comunista junto às novas gerações,

o que amadurece novos sentimentos nacio-

nalistas e lhes incute o sentimento antija-

ponês. Para satisfazer o psicossocial de suas

sociedades, ambos os governos praticam a

ambigüidade.

O exame desse panorama revela que, do

ponto de vista militar,

a questão de Taiwan,

o contencioso sobre o

mar territorial e a situ-

ação da península

coreana são os pontos

que reúnem maior pro-

habilidade de gerar

confrontações béli-

cas, apesar da mani-

festa preferência regi-

onal pela paz e pela so-

lução dos contencio-

sos pela via diplomá-

 
tica. Revela também

que as posturas ambí-

guas de ambos os países vêm dificultando

o processo político regional, principalmente

no Nordeste Asiático, o que pode compro-

meter as relações políticas e econômicas

(não só entre China e Japão, como também

no âmbito asiático em geral, com reflexos

no Sudeste Asiático e em seu processo de

integração econômica).

O problema de Taiwan, diante dos as-

pectos econômicos envolvidos e da

deterrência representada pela posição nor-

te-americana, pode parecer menos crítico a

curto prazo, mas a hipótese de uma con-

frontação militar não pode ser afastada, caso

qualquer dos atores do processo venha a
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dar razões para reações armadas. Como já

enfatizado, a unificação da China, sob a

óptica chinesa, só se completa com a total

subordinação da 
"ilha 

rebelde" ao governo

continental. Para que a China cresça em paz,

portanto, Pequim e Taipei precisam ter seus

arroubos de soberania contidos, até que al-

gum consenso seja alcançado sobre um re-

gime político-econômico que satisfaça am-

bos, o nacionalismo chinês e a democracia

taiwanesa, atendendo também aos interes-

ses americanos e japoneses.

Alguns analistas entendem que as rela-

ções sino-japonesas encontram-se bastan-

te deterioradas em relação aos anos 70, e

atribuem isso ao governo até recentemen-

te dirigido pelo primeiro-ministro Junichiro

Koizumi, que deu motivos para o recrudes-

cimento dos ressentimentos antijaponeses

e não conduziu a contento as conversa-

ções sobre disputas territoriais e sobre

Taiwan. Não surpreende, portanto, que a

posse de um novopremier japonês, Shinzo

Abe, em setembro de 2006, tenha sido mo-

tivo de vários pronunciamentos do gover-

no chinês em busca de uma retomada de

conversações (interrompidas em 2005) so-

bre pontos de discórdia entre os dois pai-

ses (no que o governo de Pequim foi acom-

panhado pelo governo sul-coreano).

O governo chinês, provavelmente, in-

sistirá numa agenda de tratamento de pon-

tos sensíveis, já extensamente abordados.

A agenda japonesa para as conversações

que tendem a ser retomadas não pode ser

muito diferente, mas deverá ter ingredien-

tes próprios, dadas as manifestações do

novo governante recém-empossado,

Shinzo Abe*, sobre o nacionalismo japo-

nês, a retomada das tradições culturais, a

necessidade de reformar a Constituição

para permitir a transformação das Forças

de Autodefesa em forças armadas mais po-

derosas, a integração econômica asiática,

tal como vista sob as prioridades japone-

sas, a segurança das rotas marítimas de in-

teresse do Japão, a intensificação das rela-

ções Japão/EUA, o aumento da expressão

japonesa nos fóruns internacionais, inclu-

sive no CS-ONU, e outros temas delica-

dos. Mas, apesar disso, a melhoria das re-

lações com a China não terá peso menor na

agenda nipônica. O novo líder japonês terá

o desafio de inovar pragmaticamente nas

relações com Pequim, todavia usando da

habilidade necessária para não ser consi-

derado pelos nacionalistas japoneses

como tendo dobrado os joelhos diante d0

gigante continental; e deverá fazê-lo com

mentalidade multilateralista, que deverá

contemplar não só a tentativa de superai

os óbices que nas últimas décadas torna-

ram mais ácidas as relações entre os dois

países, como também consolidando suas

relações com o tradicional e indispensável

aliado do pós-Segunda Guerra Mundial, os

EUA. Shinzo Abe terá também o desafio d®

tratar com energia, mas ao mesmo temp0

com prudência, o problema da nucleariz3'

ção da Coréia do Norte, que poderá ger^

uma corrida armamentista atômica na re'

gião ou um conflito de sérias conseqüê"'

cias. Nesses desafios, estará embarcado n°

mesmo barco do novo secretário-geral 
d9

ONU, um diplomata sul-coreano eleito e^1

2006 para suceder a Kofi Anan. Uma es'

tréia difícil para ambos.

Independentemente do grau de suces'

so que as agendas conciliatórias possa"1

alcançar, uma análise realista não pode 
de'

xar de considerar que essas estratégias

boa convivência mascaram, mas não con

seguem ocultar, as verdadeiras intenç"1-*

de ambas as potências. China e Japão,
de

* N.R.: Shinzo Abe era o governante recém-empossado em meados de 2007, quando este artig0

escrito.

foi
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expandir 
suas áreas de influência regionais,

buscando, 
para tanto, racionalizar o uso

d°s respectivos 
poderes nacionais na per-

seguição 
de objetivos conflitantes.

Voltando a Samuel Huntington, diz ele

Cni sua obra já mencionada, de 1996: 
"A

China 
não está disposta a aceitar a lide-

ranÇa 
ou a hegemonia americana no mun-

e 05 Estados Unidos não estão dispôs-
t0s a aceitar a liderança ou a hegemonia
chinesa 

na Ásia. Para atingir seus objeti-
v°'y' 

os Estados Unidos travaram duas guer-
rQs 

Mundiais e uma Guerra Fria, respecti-
Va*nente 

contra a Alemanha nazista, o Ja-

Pa° imperial, a União Soviética e a China
Cornunista. 

Esse interesse americano per-
S*ste- 

4 ascensão da China como potência
0niinante 

na Ásia Oriental, caso prossi-

põe em risco esse interesse americano

"^mental. 
A causa subjacente do con-

iío entre os Estados Unidos e a China

na sua diferença básica quanto a como

,eve ficar a futura balança do poder na

^la 

'¦ 
Se esta visão, dramática e pessimis-

' está correta, e diante das evidências de

a China, 
pelo menos no horizonte visí-

' Vencerá 
a corrida pela hegemonia asiá-

no campo econômico e no militar, faz-se

essário 
observar o comportamento ja-

s no 
que diz respeito aos seus acordos

Ponê:

^omicos 
e de defesa com os EUA. Nes-

Ja 
^tese>0 fortalecimento econômico do

c ^a° 
e 0 reforço de seu poder militar seriam

vez mais relevantes para os norte-ame-

te h 
°S' mas co'ocar'am os nipônicos dian-

0 cada vez mais difícil dilema de esco-

'nte 
Cntre continuar os esforços de

co 
^ra^° ao bloco asiático ou permanecer

nOrt° 
UlTla ^ronte'ra or'enta' (J°S interesses

bü 
^ü"UrTiericanos 

(ou uma combinação há-

n 
Sí>as opções, o que parece mais viável

Pfesente).

c°d,
^v'dencia-:

ia-se 
que o século XXI será pai-

djj cj. 

Urn deslocamento dos eixos de poder
lreÇão 

da Ásia, e nela as relações sino-

kMh
'T/2008

japonesas estarão representando o mais

forte duelo estratégico da região. Há evi-

dências também de que os alinhamentos

não mais se farão com base em ideologias

divisórias do mundo, como se deu até o

final da Guerra Fria (Ocidente x Oriente,

Leste x Oeste, Capitalismo x Socialismo).

As disputas passam a ser político-econô-

micas (e civilizacionais, na visão de

Huntington, sendo que a civilização não-

ocidental que mais se projeta rumo ao status

de grande potência planetária é a chinesa,

seguida de perto pela indiana). Até os anos

80, os analistas viam o Japão como a nação

que construiria o 
"século 

do Pacífico", mas

as limitações japonesas e o hábil desvio da

China na direção da via capitalista muda-

ram esse quadro. Para que ele evolua de

forma não conflituosa, será necessário que

dois protagonistas de grande peso saibam

exercer uma política externa capaz de con-

viver com o poder emergente chinês: Esta-

dos Unidos e Japão, sendo que a este últi-

mo, que nas circunstâncias atuais difícil-

mente alcançaria a hegemonia asiática à

frente da China, terá que ser necessaria-

mente reservado o papel de potência de

primeira linha (coerentemente com sua po-

sição de segunda potência econômica do

mundo). Será esta a forma de reduzir as

potencialidades de conflitos graves entre

as distintas civilizações envolvidas no pro-

cesso asiático.

Algumas interrogações, para as quais o

momento presente não oferece respostas

seguras, merecem meditação. No que

concerne ao papel dos Estados Unidos,

como se comportará sua política externa nas

décadas vindouras, diante do gigantismo

chinês, da busca de uma posição mais com-

patível com seu status econômico pelo seu

aliado Japão e das tendências para uma

integração econômica asiática liderada pela

China? Haverá tensionamento político na

eventual colisão dos interesses sino-ameri-
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canos e sino-japoneses? Quanto à China,

quais as reais possibilidades de manter, por

algumas décadas mais, um crescimento a

taxas e 8% a 10% ao ano, diante de suas

graves dependências de insumos externos,

do perigoso superaquecimento de sua eco-

nomia interna e das disputas das economi-

as mundiais no mundo globalizado? Até que

ponto a questão de Taiwan, ponto de honra

para os chineses, poderá vir a aquecer o

ambiente, caso o separatismo se radicalize

na ilha ou a China fracasse em suas tentati-

vas diplomáticas de reintegração total ao

Estado chinês? Como evoluirá a crise gera-

da pela nuclearização da Coréia do Norte,

que pode desencadear uma corrida

armamentista nuclear na Ásia? Quanto ao

Japão, sua diplomacia será bastante hábil

para contornar as dissidências remanescen-

tes e aplacar os ressentimentos oriundos

do passado expansionista? Conquistará a

maior projeção internacional, não só dese-

jada pelos nipônicos, como também estimu-

lada por seus maiores parceiros, mas não

pela China rival? Reduzirá sua dependência

militar dos EUA sem ser visto como um

agressor revitalizado no continente? Acei-

tará serena e provisoriamente a hegemonia

política e econômica chinesa que se deli-

neia, mesmo que isso colida com suas pre-

tensões regionais? Ou aguardará o esgota-

mento do crescimento chinês para então

voltar a disputar a hegemonia asiática?

Direcionará o reaprestamento de seu poder

militar para torná-lo capaz de uma eventual

intervenção no Estreito de Taiwan, nas áre-

as marítimas em disputa e na península

coreana, ou preservará uma postura apenas

defensiva, menos propensa a levantar as

desconfianças do continente? Como se

comportarão outros atores relevantes

(Rússia, Coréia do Sul, Asean) diante de

deteriorações do cenário?

Alguns analistas entendem que a trajetó-

ria da China, embora presentemente levando
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à hegemonia asiática, é na verdade incerta,

contemplando três possibilidades: a econo-

mia continuará crescendo a altas taxas, en-

quanto o sistema político gradualmente tor-

na a China mais liberal e dela faz uma potên-

cia positiva inquestionável; o crescimento

econômico será, em algum momento, envol-

vido por fortes sentimentos nacionalistas

direcionados para contrapor o poderio ame*

ricano na Ásia, reincorporando Taiwan pela

força e desafiando os EUA e o Japão; ou

haverá um freio no desenvolvimento em &'

zão das carências estratégicas mal resolvi-

das, engolfando o país (e a região) numa cfl*

se política e social de graves dimensões, &°

que o Japão tirará proveito.

Todos esses cenários são possíveis, 
sua

concretização dependendo muito da pró'

pria China e das posturas americanas e ja'

ponesas. Outros analistas, como é o cas"

de Akihiko Tanaka, da Universidade &

Tóquio, preferem reduzir os cenários &

crescimento pacífico da China a apenas

dois, de enfoque mais amplo: o que 
cofl'

templa a China unilateralista inserida nufl1

mundo multipolar de competição; e o que

enxerga a China pós-moderna multilatera'

lista inserida harmonicamente na comun1'

dade do Leste Asiático. Defende esse au

tor que os interesses japoneses e norte

americanos estarão mais bem atendidos 
t>°

segundo cenário, classificando como e*

tremamente importantes os esforços nip0^

americanos nesta direção. Em princípi0'

este o cenário que também melhor atefl

aos interesses chineses, mas há esforÇ''5 ;

consideráveis a desenvolver, envolvei1

não só a China como também os defl1

atores de maior peso (os EUA, o Jap30' 
^

Rússia emergente, os países da Asean-

Coréia do Sul). Particularmente impor13"

será a política externa japonesa, q"e 
^

cessitará demonstrar real vontade de

solver diferenças bilaterais e de refrear' 
^

pulsos unilaterais. Particularmente imP°

RMBi'T/ítfíí 
J
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tantes também serão as atitudes conjuntas

dos EUA e do Japão na área, como, por
exemplo, no encaminhamento diplomático

da 
questão de Taiwan, onde qualquer des-

'ize levará a China a ações unilaterais, difi-

cimente reversíveis a curto prazo.

Temperando tais cenários, há que se lem-

brar 
que a contribuição chinesa para o incre-

rTlento 
do PIB global vem, desde 2000, sendo

maior 
que a americana e mais de 50% maior do

4Ue a de Brasil, índia e Rússia somados, que
Seus 

produtos baratos oferecem ao Ocidente

®ais 
poder de compra, que suas demandas

P°r energia 
puxaram os preços do petróleo

Para níveis recordes, ao mesmo tempo em que
fazem 

a China se aproximar de países exporta-
dores 

cujo comportamento incomoda os Es-

Unidos (como o Irã) e que há vários
°ütros 

aspectos de peso nas atitudes chine-
Sas diante do mundo globalizado. As pres-
Soes 

sociais internas são crescentes. Já existe
UrTla 

classe média proprietária de seus própri-
0s imóveis 

(o que até passado recente era
'"imaginável) 

e que deseja um sistema legal

^Ue ofereça maior proteção para seu
Patrimônio, 

além de ambicionar capacidade de
C°nsumo 

tendendo aos padrões ocidentais,

^elhor 
assistência à saúde e melhor sistema

ensino. 
A classe rural também despertou

P^a as mudanças, reivindicando maior aten-

^a° 
governamental aos camponeses e a

' nÇão do legado maoísta do controle coleti-

das áreas de produção rural. O Conclave

^ 

artido Comunista de 2007 teve o desafio

^ 

trazer 
à população perspectivas confiáveis

solução 
para os problemas sociais e de

strar 
ao mundo que, em paralelo com as

Qanças 
econômicas, a China também é ca-

sion 
*3Zer rnuc^anÇas P°l'ticas' sem convul-

^o 
país. Uma massa popular anseia por

^Us 

'^°eS 
mater'a's de vida melhores para si e

f'lh°s. 
Falhando na administração des-

^.^blemas 
e anseios, o governo chinês

que 

3 dando ao Japão os esperados sinais de
' ^ja 

pelo esgotamento econômico do pro-

HMb
'T/2008

cesso de crescimento da China, seja pela per-

da de controle sobre as demandas sociais, a

economia chinesa sofrerá uma desaceleração

e fragilizará a sustentação de sua hegemonia.

Assim, uma retomada japonesa dessa dispu-

ta, à medida que o Japão consiga recuperar-se

do desaquecimento dos anos 80/90 (e

reestruturar-se militarmente), poderá ter lugar.

Em síntese, pode-se dizer que os princi-

pais problemas a serem tratados pelas di-

plomacias chinesa e japonesa para consoli-

dar um bom relacionamento sino-japonês a

curto prazo são: a contribuição de ambos os

países para a preservação da estabilidade

nas áreas supridoras de petróleo e outros

recursos naturais; o respeito aos três prin-

cípios básicos chineses sobre a existência

de um único governo chinês (o da RPC), a

soberania de Taiwan e as conversações so-

bre a posse de ilhas próximas dotadas de

recursos naturais de interesse estratégico,

privilegiando sempre o caminho da negoci-

ação diplomática em detrimento das solu-

ções de força; a renegação dos acordos do

Japão com o governo chinês pré-revolução

socialista; a repotencialização das forças de

autodefesa do Japão; as pretensões japo-

nesas de maior expressividade internado-

nal, contando inclusive com assento no

Conselho de Segurança da ONU; a postura

agressiva da Coréia do Norte e as posições

chinesa, japonesa e americana a respeito da

unificação da península coreana; o recru-

descimento dos sentimentos antijaponeses

na China, advindos de seu passado milita-

rista e expansionista, especialmente diante

das posturas de um novo governo japonês,

recém-empossado (temperado por fortes ten-

dências nacionalistas); e o equilíbrio das

relações nipo-americanas (aí incluídas as

posturas de ambos quanto a Taiwan) em

relação aos interesses chineses. Sem dúvi-

da, alguns desses problemas são potencial-

mente capazes de gerar conflitos não

solucionáveis pela via diplomática.
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É arriscado tecer prospectivas, mesmo

porque, apesar das tentativas de conver-

gência, são grandes as distinções cultu-

rais a afastar esses dois povos orientais e

são múltiplos os fatores, domésticos e ex-

ternos, que afetam as relações entre China

e Japão e são de difícil conciliação. Os dois

países, afinal, são dois Estados poderosos

que aspiram influenciar a mesma região

geopolítica. A tendência para ser coorde-

nada a existência de uma futura comunida-

de econômica asiática - algo inédito - 
pa-

rece ser uma natural conseqüência da

globalização mundial da economia, o que

decerto requer estabilidade regional, em que

pesem as ambigüidades eventuais das po-

sições japonesa e chinesa e a disputa por

áreas de influência que, no momento, pen-

de para o lado chinês. É preciso ter em men-

te, todavia, a complexidade do cenário das

relações sino-japonesas, que para ambos

os Estados envolve questões econômicas,

culturais e de segurança e que, para o res-

tante da Ásia, tem importantíssima influ-

ência no processo regional de integração.

Sob um prisma idealista, esse cenário exige

a contínua dedicação de governantes e diplo-

matas para superar os ressentimentos e

catalisar os interesses geoeconômicos e

geopolíticos regionais, pois a realidade asiáti-

ca de hoje mostra, segundo relatório da Orga-

nização Internacional do Trabalho (OIT) di-

vulgado em agosto de 2006 que cerca de 1

bilhão de trabalhadores na Ásia percebe me-

nos de 2 dólares por dia para sua sobrevivên-

cia. Tal relatório revela, ainda, que cerca de 41

milhões de jovens asiáticos encontram-se de-

sempregados, o que representa quase metade

do desemprego de jovens do mundo, dados

esses que, prevalecendo o bom senso, devem

estimular o esforço de crescimento integrado

mais do que nutrir as confrontações.

Sob a óptica realista, porém, esses mes-

mos governantes e diplomatas estarão lidan-

do com estruturas de poder prenhes de ingrc-
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dientes capazes de levar as potências regio-

nais a uma confrontação não diplomática, dado

que China e Japão têm objetivos nacionais

conflitantes e interesses de difícil conciliação.

O TEATRO MARÍTIMO

Não obstante a fé que é preciso depositar

na diplomacia e na prevalência dos esforços

de integração econômica (que encontram am-

paro na escola idealista das relações interna-

cionais), não é possível deixar de levar em

conta que os importantes contenciosos re-

manescentes entre China e Japão constitu-

em elementos desestabilizadores e potenci-

almente geradores de conflitos (o que, p°r

sua vez, encontra amparo na escola realista,

na realpolitik).

Sob este último prisma, pode-se conside-

rar que, havendo deterioração crítica nas re-

lações sino-japonesas que levem à confron-

tação de forças, o cenário mais provável 
de

atrições (pelo menos as iniciais) é o marítimo-

O teatro terrestre, mormente quando consi-

derada a redução do poderio russo no pós'

Guerra Fria, parece mais estável.

O Oceano Pacífico é a principal via os

integração econômica da Ásia-Pacífico. O Ja'

pão é quase inteiramente dependente das s&

lanes regionais para sua sobrevivência com0

também delas depende em grande escala 
3

China para prosseguir em sua rota de cresci'

mento e consolidação da liderança asiátic^

Para o Japão, o mar é vital; para a China,

crucial. Acresce que, examinando aqus'eS

contenciosos, os mais preocupantes do p°n

to de vista bélico (Taiwan, as ilhas cm disput3"

a península coreana) são os localizados

Mar da China Meridional, no Mar da Chi"®

Oriental, no Mar Amarelo e no Mar do Japa°'

o que estimula tecer algumas consideraçõ^

sobre o Poder Naval na área enfocada. .

Paul Kenncdy, autor de The Rise and f

ofthe Great Powers, publicou recentemen

te no International Herald Tribune (a0
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2007) interessante artigo sob o título 
'The

Rise and Fali of Navies", analisando a im-

Portância relativa que vem sendo dada às

forças navais por países europeus e asiáti-

c°s. Kennedy ressalta que, enquanto os

Estados Unidos mantêm um Poder Maríti-

comparativamente maior do que o britâ-

n'co de 1815, e enquanto a Rússia permane-
Ce longe de poder recompor seu Poder Na-

Va' dos anos 70/80 (drasticamente reduzido

e envelhecido, mas que no futuro a Rússia

Acerto recomporá), a tendência européia é

continuar a reduzir os orçamentos na-

Vais. 
A Marinha Real britânica planeja apo-

Sentar 
ou vender diversos navios de com-

^ate 
e de apoio, e já

está 
com uma força

naval 
menor que a do

restrito 
Japão. França,

^foinanha, 
Itália e

sPanha 
também pas-

Sarn 
Por restrições or-

ÇSfnentárias 
de mesma

"atureza.

No outro lado do
mundo, 

parecem pen-
diferente os estra- 

pistas 
militares. Re-

a Kennedy 
que, em recentes visitas à

0feia 
do Sul, constatou a existência de

an°s 
para expandir fortemente, em 15

°s> o Poder Naval sul-coreano. Já estão
Cm

^ 

c°nstrução 
três poderosos des-tróieres

Kiais de 7 mil toneladas, e nesses planos

^ 

bastante 
considerada a reestru-turação

inf 
^?ar'n^a 

japonesa (o que leva a

taderencias 
sobre as preocupações desper-

as "a Coréia do Sul pela remilitarização

aPão, 
maiores do que as geradas por

ntuajs "serpenteios" 
de submarinos

A China poderá, 
em 2010,

ter o dobro da força

submarina dos EUA

i, em 2015, poderá 
superar

(em porte) 
o poder 

naval

estadunidense

Paul Kennedy

eye

-coreanos 
na costa da península). Co-

les 
atatnkém 

o autor que a Marinha japo-

c: 
c°nta 

com 54 navios de combate prin-

rjn 
a's 

(destróieres e fragatas) e 18 subma-
°s> enquanto 

a China dispõe de 71 e 58,

HMB 
"T/2008

respectivamente, e está desenvolvendo ex-

pressivo programa de construção naval. Diz

ainda Kennedy que, segundo relatório re-

cente do Congresso americano (China

Naval Modernization:lmplications for US

Navy Capabilities, 2007), a China poderá,

em 2010, ter o dobro da força submarina

dos EUA e, em 2015, poderá superar (em

porte) o Poder Naval estadunidense.

Diante desses dados, pergunta o referi-

do autor: o que os planejadores estratégi-

cos navais de um continente estão pen-

sando sobre o futuro do mundo, que os do

outro continente não estão? E aventa

como respostas que a probabilidade de con-

flitOS entre Estados

ocorrerem na Ásia é

maior do que na Euro-

pa; que a China pare-

ce estar disposta a pôr

um freio na hegemonia

americana no Pacífi-

co; que todos na re-

gião temem o cresci-

mento militar chinês; e

que as economias em

rápido desenvolvi-

—mento 
na Ásia podem

se dar ao luxo de investir em armas. Obser-

va-se, de fato, que enquanto as Marinhas

ocidentais diminuem (exceção feita à US

Navy), as orientais (excetuando a russa,

pelo menos no presente) crescem expres-

sivamente, e não é sem motivo.

Pode-se supor que os principais atores

no teatro marítimo de um possível conflito

no Pacífico asiático serão os poderes na-

vais dos Estados Unidos, do Japão e da

China. A atuação das Marinhas coreanas

também pode ser relevante, dependendo

do que acontecer na península. A de Taiwan

não ostenta porte para ações expressivas

e estará na dependência de suporte exter-

no americano e/ou japonês, dependendo

da evolução da questão de sua soberania.
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Algumas considerações sobre as prin-

cipais Marinhas regionais, feitas a seguir,

mostram-se úteis para melhor avaliação dos

poderes combatentes envolvidos no cená-

rio naval asiático.

A Marinha norte-americana

Sobre a US Navy não é necessário dis-

correr longamente, pois é sabido que os

norte-americanos mantêm a supremacia ma-

rítima global desde o final da Segunda Guer-

ra Mundial e que sua Marinha de Guerra

mantém poder suficiente para exercer o con-

trole dos oceanos (ainda que não simulta-

neamente em todos, mas sem dúvida po-

dendo fazê-lo em múltiplos cenários). George

Friedman, em recente artigo ("The limitations

and necessity of Naval Power, Strategic

Forecasting Inc", 2007), lembra que antes

da Segunda Guerra Mundial havia múltiplos

contendores para o Poder Marítimo, como

Inglaterra, Japão e outras potências navais,

mas, no presente, os Estados Unidos detêm

a supremacia global e hegemônica nos ma-

res, oferecendo-lhe a capacidade de proje-

tar poder e intervir em qualquer parte do

mundo, permanecendo imune às ações na-

vais contra seu território. Seus grupos de

ataque nucleados em navios-aeródromos

podem levar o poder aerotático rapidamen-

te a qualquer área crítica, e sua capacidade

anfíbia de rápido emprego, com apoio

aeronaval, pode fazer-se presente em qual-

quer região onde os interesses americanos

estejam ameaçados. O teatro marítimo asiá-

tico decerto se enquadra nessas possibili-

dades, embora não se possa dizer que uma

potência maior, como a China, não possa

desafiar a US Navy localmente.

Em porte, a Marinha americana conser-

va-se grande e estável; em poder comba-

tente, a contínua atualização tecnológica

nutre seu fortalecimento. Além disso, man-

tém em reserva grande número de unida-
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des reativáveis. É sabido também que os

EUA possuem poderosas forças aerona-

vais nas imediações do cenário em exame.

Melhor dizendo, os EUA mantêm no Pacífi-

co, com apoio em bases estabelecidas no

Japão, a maior esquadra permanente do

mundo - a 7a Esquadra nas imediações

de Taiwan. É reconhecido que outras po-

tências, mesmo que congregando suas for-

ças navais atuais, dificilmente somariam

hoje poder capaz de contestar a suprema-

cia americana em termos de meios de com-

bate e de tecnologia de armas.

Esse extraordinário poderio global de

controle das águas azuis é que permite 
às

potências aliadas dos EUA, mais restritas

em orçamentos, manter forças navais me-

nores, mais voltadas para suas Zonas Eco-

nômicas Exclusivas e para a proteção 
do

patrimônio marítimo que lhes é assegura-

do pelas regras da Conferência das Nações

Unidas sobre os Direitos do Mar, fiando-

se na proteção americana na hipótese de

ocorrerem conflitos de maior vulto. Essa

hipótese vem sendo válida também para 
o

Japão, mesmo porque o Império do Sol

Nascente viu-se cerceado militarmente no

pós-Segunda Guerra Mundial pelos dita'

mes dos vencedores americanos; mas a ten-

dência, no presente, como já discutido neS'

te trabalho, é de um progressivo robuste'

cimento (desde que removidos os óbices

legais) das Forças de Autodefesa japor>e'

sas, buscando, diante do crescimento chi'

nês, reduzir a dependência militar dos ElJA

e assumir responsabilidades próprias 
m^1'

ores no cenário.

A Marinha japonesa

A Marinha Imperial japonesa represe"

tou o Poder Naval nipônico até sua diss°

luçãoem 1945, por força da renúncia co"

titucional ao uso da força como meio

ajustar as disputas internacionais. Cheg011

RMBl"
,rilO«S
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a constituir a terceira mais poderosa força

"aval do mundo logo após o término da

Primeira 
Guerra Mundial (atrás apenas da

norte-americana e da britânica), e talvez

tenha sido a mais moderna quando do iní-

Clo da Segunda Guerra Mundial.

Retroagindo no tempo, após a estagna-

Ça° da era Edo e do poder dos xoguns, o

Poder 
Naval japonês encontrava-se enfra-

^uecido. O país foi obrigado a abrir-se ao

Arcado internacional por imposição ameri-

Cana, 
em 1854, tendo inclusive aceitado fir-

^ar, em 1858, um assimétrico tratado de co-

¦ttércio 
e amizade com os Estados Unidos. A

demonstração 
de força de modernos navios

a yapor dos Estados Unidos adentrando a

baía de Tóquio sob o comando do Comodoro
Perry 

foi uma das motivações para, na Res-

fração Meiji, acompanhando a restaura-

^a° do 
poder do Imperador, as forças na-

Vais 
japonesas terem sido objeto de moder-

ni2ação 
e expansão. O objetivo era o de se

c°ntrapor 
a possíveis intervenções norte-

aiTlericanas 
e européias nos planos de ex-

Pansão 
japoneses. Os resultados se refleti-

rarn 
nas vitórias alcançadas contra a China

6tTl 
1895 e contra a Rússia em 1905, e se

Pr°pagaram 
para os anos 30, quando o po-

eno 
naval 

japonês, então bastante desen-
v°'vido, 

viabilizou que seus exércitos domi-
nassem 

várias regiões do continente asiáti-
c°- 

A aventura do ataque a Pearl Harbour

^ 

1941, 
porém, mobilizou o poderio indus-

a' dos EUA e despertou a fúria americana

pacífico, 
culminando com a quase com-

*a aniquilação das forças navais japone-
ern 1945, ao final da Segunda Guerra

^ndial.

^ncluanto foi poderosa, a Marinha

pjj°nica 
jamais deixou de ser a mola pro-

derS°ra 
expansão manu militari do po-

h 
lrnPerial 

japonês na Ásia e no Pacífico.

p^e-se 
exemplificar com a dominação da

'nsula 
coreana em 1876, primeiro caso

lntervencionismo 

japonês ao estilo oci-

dental. A disputa pela península, também

ambicionada pela China, foi uma das cau-

sas da Guerra Sino-Japonesa de 1894-1895,

e o Japão vencedor logrou transferir

Taiwan para sua posse, bem como outras

ilhas das imediações, que permaneceram

como colônias até a derrota de 1945. Outro

exemplo se encontra no suporte dado a

potências ocidentais para reprimir a Rebe-

lião dos Boxers na China, em 1900, quando

a maior quantidade de navios de guerra e

os maiores contingentes de exército eram

japoneses. Não tardaram os desentendi-

mentos com a Rússia, outra potência ambi-

ciosa na região. Os japoneses desenvol-

veram intenso programa de construção na-

vai (conhecido como 
"perseverança 

e de-

terminação") em seqüência ao conflito sino-

japonês, com plena consciência da impor-

tância do Poder Naval para enfrentar múlti-

pias hostilidades. Mais de cem unidades

de combate foram incorporadas, com cons-

truções feitas na Inglaterra, Alemanha,

França, Itália e no próprio Japão; e na Guer-

ra Russo-Japonesa de 1904-1905, o Almi-

rante Togo, a bordo do Encouraçado

Mikasa, aniquilou a esquadra russa na Ba-

talha de Tsushima (batalha decisiva típica

na história da guerra naval). Digno de nota

é o fato de que, já em 1905, os japoneses

adquiriam seus primeiros submarinos

(módulos vindos dos Estados Unidos, com

montagem final no Japão), apenas quatro

anos após os americanos incorporarem seu

primeiro submersível.

Na segunda década dos anos 1900, a

Marinha Imperial japonesa era a terceira

maior do mundo e destacava-se como pio-

neira em vários aspectos: foi a primeira a

usar o telégrafo sem fio de Marconi, em

Tsushima (1905); lançou em 1906 o maior

encouraçado do mundo, o Satsuma, um ano

antes do britânico HMS Dreadnought\ e

entre 1906e 1910construiu domesticamente

seus próprios encouraçados.

*MbiT/2oox
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Na Primeira Guerra Mundial, o Japão,

em razão de suas alianças com a Inglaterra,

atuou com os aliados contra a Alemanha e

a Áustria. Suas forças tomaram a base ale-

mã em Shantung (China) e apossaram-se

de ilhas alemãs na Micronésia (Marianas 
-

exceto Guam -, Carolinas e Marshall, que

permaneceram colônias japonesas até o fim

da Segunda Guerra Mundial). Seus

encouraçados foram, na época, os primei-

ros a ser equipados com poderosos ca-

nhões de 14 polegadas. Sete submarinos

alemães foram recebidos como espólio da

guerra e, depois de analisados, contribuí-

ram para o forte desenvolvimento da cons-

trução de submarinos nipônicos.

No intervalo entre guerras, a Marinha

Imperial teve seu aprestamento voltado

para uma possível confrontação com os

EUA, mas ainda sob grande dependência

de encomendas externas e suprimentos ex-

ternos de petróleo e de matérias-primas

para sua indústria naval (cujas fontes no

Sudeste Asiático eram controladas por In-

glaterra, Holanda e Estados Unidos). A es-

tratégia japonesa continuava sendo a da

batalha decisiva, pretendendo desgastar as

forças navais americanas na travessia do

Pacífico (pela atrição com submarinos) e

forçá-las ao engajamento com poderosas

forças de superfície nipônicas perto do Ja-

pão. Novamente, destacou-se o Poder Na-

vai japonês: lançou ao mar o primeiro na-

vio-aeródromo do mundo, o Hosho, início

de uma notável série de similares; incorpo-

rou a seus navios de batalha canhões de

16 c 18 polegadas (estes últimos no Yamato,

o maior e mais armado encouraçado do

mundo, façanha não superada); e lançou

uma classe de destróieres com armamento

antiaéreo e torpedos dc propulsão a oxigê-

nio, projeto que logo inspirou outras Mari-

nhas de Guerra.

Falhou, todavia, essa estratégia, ao não

considerar a inferioridade industrial e
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logística japonesa em relação aos EUA. Ao

início da Segunda Guerra Mundial, as for-

ças navais japonesas, dotadas de grande

sofisticação técnica para a época, conse-

guiram marcantes sucessos, mas a US Navy

não tardou em aprimorar tecnologicamente

seus meios aeronavais, tirando partido 
de

seu vasto poderio industrial e da menor

dependência externa. Além disso, o Japão

hesitou em usar sua força submarina con-

tra o tráfego mercante e não protegeu ade-

quadamente suas comunicações militares,

o que contribuiu para a derrota. Os últimos

duelos de encouraçados ocorreram na

Guerra do Pacífico, entre 1942 e 1945, com

grandes perdas japonesas, e a aviação na-

vai embarcada mostrou seu amadurecimen-

to e sua eficácia. No cenário aeronaval, ali-

ás, os japoneses mostraram-se extrema-

mente ativos, tendo iniciado a guerra com

a maior e mais moderna frota de navios-

aeródromos (dez unidades, versus sete dos

EUA), mas somente em Midway (batalha

considerada o ponto de inflexão da Guerra

do Pacífico) quatro deles foram afundados.

De fato, o ataque a Pearl Harbour em

dezembro de 1941 despertou contra o Ja-

pão um inimigo com enorme potencial 
de

alimentar o esforço industrial e logístico

de guerra. As restrições econômicas jap°"

nesas parecem ter sido subestimadas pe'

los nipônicos ao ser escolhido o caminh0

da agressão, o que talvez tenha decorri^0

das pressões políticas internas que, no Ja'

pão, defendiam que um desengajamen'0

japonês na China (exigido pelos EUA Para

levantar embargos colocados contra o

pão) seria por demais humilhante, além

agravar o acesso a insumos estratégia

mente indispensáveis. O preço pago 
f°'

perda dc centenas dc milhares de vidasJa

ponesas, a aniquilação de suas forças 
&

madas, a destruição dos grandes centr

urbanos japoneses e, adicionalmente-^

imposição da Constituição de 1947, ^

rmbi,t/í##Í 
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qual o Império do Sol Nascente renunciou

ao soberano direito de usar a guerra como

"istrumento de sua política.

Dissolvida a Marinha Imperial, os acor-

dos do pós-guerra deram nascimento às

forças 
de Autodefesa do Japão (JSDF),

Cuja vertente marítima é hoje representada

Pela Japanese Maritime Self-Defense For-

Ce ÜMSDF), incumbida da defesa naval do

arquipélago 
japonês. Embora reduzida à

fissão defensiva (o que se reflete até mes-

1110 nos indicativos de seus navios, JDS,

0u seja, JMSDF Defense Ship), contempla,
Segundo 

publicações especializadas, um

efetivo 
autorizado de cerca de 46 mil ho-

"tens 
e opera quase 120 navios, aí incluí-

®°s 18 submarinos, 54 destróieres e fraga-

^ (sendo 10 DDGs com mísseis, 4 DDHs
c°m 

helicópteros e 40 DDs); 29 unidades
esPecializadas 

em guerra de minas; e 9 na-
v'°s 

anfíbios. A JMSDF conta ainda com
Cerca 

de 180 aeronaves de asa fixa (dentre
elas 

80 P-3C de patrulha e 5 EP-3C de guer-

j'3 
e'etrônica, 

de origem americana) e 135
e,1cópteros, 

a maioria voltada para a guer-
ra ariti-submarino 

e a guerra de minas. É
essa "pequena 

Marinha" (aliás, bastante
*°busta 

para fins defensivos) que o Japão

^ 

s dias atuais, em face de sua reconheci-

„ 
lrnPortância 

estratégica e de sua expres-

^a° 
econômico-financeira 

no planeta, con-

era insuficiente 
para fazer frente às res-

^habilidades 
que lhe cabe assumir, não

n° cenário asiático como no mundial. E
0 fortalecimento 

dessas forças (como

(je 
o das forças terrestres e aéreas),

ntr° 
de um possível programa de

'tarização 
do Japão, que preocupa a

'"a. 
sua 

potência rival na região.

Pod 

° '°n8° Guerra Fria, e diante do

a 
er'° 

das forças submarinas soviéticas,

tad 
ISSa° 

-"^SDF foi primordialmente vol-

aPó 
^ara 0 emPre8° anti-submarino, mas

agre 
CSSe 

Pen'°^0 outras tarefas lhe foram

êadas, como, 
por exemplo, a participa-

. 
'ÍMb>'T/2oo8

ção em operações de manutenção de paz

da ONU na Ásia e nas águas do

subcontinente indiano. Com o crescimen-

to das tensões na península coreana,

advindas dos testes norte-coreanos com

mísseis, a missão passou a contemplar a

defesa antiaérea do Japão (o que pode ser

exemplificado pela incorporação de

destróieres AEGIS desde 1993), mas existe

grande dependência de meios aéreos ba-

seados em terra para prover adequada co-

bertura antiaérea às forças navais em ope-

ração defensiva do território nipônico. Ca-

rece a JMSDF também de navios-

aeródromos para a defesa aérea e de sufici-

entes navios de reabastecimento, limitan-

do seu raio de ação. Essas carências levam

à dependência de unidades aéreas norte-

americanas estacionadas em bases japo-

nesas e de apoio de unidades da 7a Esqua-

dra dos Estados Unidos.

Ainda assim, o Poder Militar japonês

conta com um orçamento anual superior a

40 bilhões de dólares, o sexto do mundo; e é

relevante observar que o primeiro-ministro

Shinzo Abe elevou ao status de ministério,

recentemente (início de 2007), a Agência Ja-

ponesa de Defesa, como um dos primeiros

passos para as mudanças na Constituição

pacifista da Segunda Guerra Mundial. Na

verdade, esses são os primeiros passos para

restaurar o poderio militar japonês, dotan-

do-o de Forças Armadas em sua expressão

plena e transformando o Japão naquilo que

os teóricos das escolas das relações inter-

nacionais denominam um normal state.

As indicações são de que, à medida que

se recupere de seus problemas econômi-

cos atuais e reformule sua política externa

para torná-la mais assertiva, o Japão não

permanecerá como uma subpotência mili-

tar por muitas décadas do porvir. Os pia-

nos japoneses, segundo muitos analistas,

contemplam forte reestruturação de sua

Marinha e de sua Força Aérea, que, em par-
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te, já se encontra em execução (porta-heli-

cópteros, destróieres, submarinos), sob a

vista complacente dos ocidentais e sob a

justificativa de dar substância à eventual

participação japonesa em operações de

manutenção de paz (que conceitualmente

não são operações ofensivas de guerra)

sob a égide da ONU.

A Marinha chinesa

Ao se falar da Marinha chinesa, é preci-

so caracterizar que se está considerando a

People's Liberation Army Navy (PLAN) da

República Popular da China (RPC), o que

não inclui a Marinha da República da Chi-

na (Taiwan), que também é bastante expres-

siva. Outrossim, em-

bora o Poder Naval

chinês tenha tido ma-

nifestações expressi-

vas num passado dis-

tante, concentraremos

a análise apenas em

épocas recentes, mais

significativas para os

fins deste trabalho.

A PLAN é conside-

rada fundada em abril de

1949, ao término da Guerra Civil Chinesa, ten-

do sido inicialmente formada por unidades que

não aderiram ao governo nacionalista que se

refugiou em Taiwan. A época, Mao Tsé-Tung

afirmava que uma poderosa Marinha de guer-

ra fazia-se absolutamente necessária para se

opor às agressões imperialistas. O apoio sovi-

ético foi importante, tanto em meios flutuan-

tes como em instrutoria e consultorias diver-

sas. Em 1950, os chineses já contavam com

sua academia naval; e, em 1952, já era criado o

ramo aéreo de seu incipiente Poder Naval. Em

meados dos anos 50, as forças navais chine-

sas já se encontravam organizadas em três

esquadras, a do Mar do Norte, a do Mar do

Leste e a do Mar do Sul, com quadros oriun-
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dos das forças terrestres. Os anos 60, sob in-

fluências da Guerra Fria, contemplaram fortes

investimentos na construção naval própria,

inicialmente com projetos soviéticos e, mais

tarde, com desenhos próprios. Nos anos 70 e

80, chegou-se a ter cerca de 20% do orçamen-

to de defesa alocados às forças navais, que

tiveram grande crescimento (o número de sub-

marinos, por exemplo, triplicou para cerca de

cem, e o número de unidades de vários portes

armadas com mísseis quintuplicou para cerca

de 200). Na mesma época tiveram início os

desenvolvimentos e a construção de subma-

rinos nucleares, alguns equipados com mis-

seis balísticos. Em 1988, a Marinha teve seu

primeiro oficial naval como chefe e passou 
a

atribuir alta prioridade à atualização tecnológica

e à melhoria da qualida-

de dos meios, dando

continuidade a progr3'

mas de desenvolvimefl'

to de mísseis balístico5

lançados de submafl'

nos, mísseis antinavioe

mísseis antiaéreos.

Hoje, a PLAN con-

ta com cinco ram°s

organizacionais (f°f'

ças submarinas, f°r'

ças de superfície, aviação naval, defes3

costeira e corpo de fuzileiros navais) eteíí>

dez academias e escolas subordinada^
c

bem como vários institutos de pesquisa

organizações de suporte técnico

logístico. Essa rápida evolução chega 
a°s

anos recentes mostrando a importância

o Poder Naval alcançou na estratégia m1

tar chinesa, configurando uma Blue W® 1

Navy capaz de atuar em conflitos c°ntra^

EUA e/ou o ressurgente Japão no Mar

China, caso o cenário em exame se detC10

re a esse ponto. .g

Como assinala William Terry, diretor

centro de análise naval do Office of ^aV

Inteligence (ONI), no estudo Chinas

KMBl"fÍ

Os líderes chineses vêm

atribuindo grande

importância ao emprego do

Poder Naval em apoio aos

objetivos nacionais

William Terry
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2007, ao longo da última década a PLAN

desencadeou importante programa de mo-

dernização, no qual a obtenção de meios e

de tecnologias se deu internamente e no

exterior. A título de exemplo, foram adquiri-

dos dos russos destróieres classe

Sovremenny 
(equipados com o míssil

antinavio SS-N-22) e submarinos classe

Mo (dotados de mísseis anti-superfície de

cnizeiro), 
bem como foram domesticamen-

te 
produzidos sofisticados destróieres cias-

Se Lanhou e submarinos classe Yuan. No

entender 
de William Terry, os líderes chi-

neses vêm atribuindo grande importância

a° emprego do Poder Naval em apoio aos

°bjetivos 
nacionais, e neles se inclui a pre-

Servação 
segura dos rumos do crescimen-

to chinês, cujos olhos estão agora volta-

0s 
para o oceano e dele não podem pres-

C|ndir. 
Para tanto, estão planejadas forças

navais 
capazes de operar no Pacífico Sul,

até a Austrália e as Ilhas Aleutas, e no Oce-
ano Índico, até o Estreito de Málaca. Os

Calistas 
especializados identificam ambi-

Cl°sos 
planos para as forças navais futu-

ras 
da China, que deverá desativar até 2025

|Javios 
considerados obsoletos (projeta-

0s "os anos 60) e poderá contar com no-
V°s 

e modernos meios, dotados de mísseis
antiaéreos 

de longo alcance e mísseis
antinavio; 

submarinos nucleares de ataque

^e mísseis balísticos; submarinos con-
Vgncionais 

de ataque bastante avançados;

. marinos convencionais de patrulha cos-

talra: 
navios anfíbios capazes de transpor-

^ 

tropas 
a longas distâncias; fragatas e

píeres 
multiemprego; unidades cos-

(^ras 
rápidas armadas com mísseis; e navi-

^ 
desembarque diversos, dentre ou-

va,S 
*~0nsta 

1ue ma's uma dúzia de no-
' classes de navios vem sendo
struída 

nos últimos cinco anos, levan-

Vos° 
comissionamento de mais de 60 no-

tas 
rne'os 

flutuantes. Os mesmos analis-
' Porém, apontam para fraquezas

tecnológicas da PLAN na guerra anti-sub-

marino e na guerra eletrônica, em razão da

ênfase que até agora tem sido dada aos

sensores e armas de emprego anti-superfí-

cie e antiaéreo. E apontam também para a

modéstia dos sistemas de comando e con-

trole, mas não descartam os aprimoramen-

tos dessas áreas nas décadas vindouras.

A missão da PLAN, segundo o ONI, é

defender o país contra agressões vindas

do mar, defender a soberania do Estado

sobre suas águas territoriais e salvaguar-

dar os direitos e interesses marítimos do

Estado chinês. Missão esta bastante am-

pia, como se depreende, e que não se con-

figura exclusivamente defensiva. Segundo

análise do ONI, dentro de uma estratégia

geral de Active Defense que norteia o PLA,

a PLAN é responsável pela Offshore

Defense, que oficialmente compreende ope-

rações defensivas e ofensivas em caso de

ataque à China, não restritas em espaço ou

tempo e concentradas nas fraquezas do

inimigo. Essa mudança de estratégia em

relação aos tempos em que a ameaça era

soviética revela uma nova visão que, des-

de a segunda metade dos anos 80, se

reorienta da restrita defesa das costas chi-

nesas para operações marítimas mais am-

pias, em resposta ao atual cenário de segu-

rança internacional em que se inserem os

interesses chineses. E, nesse cenário, evi-

dencia-se que a estratégia militar leva na

devida conta a dependência de fontes de

suprimento e de energia indispensáveis ao

crescimento econômico, não mais

priorizando o interior, mas sim a região ma-

rítima ao leste da China. Isso inclui, geo-

graficamente, áreas marítimas que podem

se estender além da linha formada pelas

Kurilas, Japão, Marianas, Carolinas e

Indonésia, abrangendo o Mar da China

Oriental, o Mar Amarelo, o Mar da China

Meridional, as linhas marítimas de comuni-

cações do Leste Asiático e aprofundando-

kMtt>'T/2«08
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se pelo Pacífico (de certo modo fazendo

lembrar a estratégia naval japonesa da Se-

gunda Guerra Mundial).

As principais forças de superfície da

PLAN incluem 11 destróieres e 16 fragatas

razoavelmente atuais. Três novas fragatas

devem ser incorporadas até 2008, perfazen-

do 30 navios de bom poder combatente.

Um navio-aeródromo da classe russa

Kusnetzov foi cedido pela Ucrânia, poden-

do se tornar operacional após refit. Há ain-

da 48 destróieres e fragatas mais antigos,

que estão sendo progressivamente

desativados, mas segundo o documento

China 
's 

Navy 2007 do ONI, já referido, os

meios ainda em atividade somam 25

destróieres e 45 fragatas. No emprego anfí-

bio, a PLAN opera cerca de 50 navios de

desembarque de grande ou médio porte,

além de contar com quantidade ainda mai-

or de unidades anfíbias menores. Um na-

vio-doca de grande porte encontra-se em

construção.

As forças submarinas contam com cin-

co submarinos nucleares de ataque, sendo

um deles dotado de mísseis. Há informa-

ções de que um de nova geração está em

testes de mar e que alguns das classes Song

e Yuan estão em construção. Há também 12

navios da classe Kilo, adquiridos da

Rússia. Naves antigas, das classes Romeo

e Ming, estão previstas para desativação

até 2020, quando número suficiente de no-

vos meios estará operacional; mas, segun-

do o mesmo estudo acima citado, há 55

submarinos cm atividade, sendo cinco nu-

cleares e 50 convencionais. O auxílio sovi-

ético foi fundamental quando da criação

da PLAN. As dissidências sino-soviéticas

havidas a partir de 1959 afetaram seriamen-

te os planos chineses de robustecimento

de sua força submersível, mas, não

obstante, a partir dos anos 70 esses pia-

nos prosseguiram com sucesso, sendo re-

levante observar que em 1982 a PLAN dis-
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parou seu primeiro míssil balístico lançado

por submarino, emergindo para uma nova

fase de modernização.

A aviação naval chinesa conta hoje com

sete divisões aéreas, cujos meios estão dis-

tribuídos por 25 bases localizadas para

prestar apoio aerotático adequado às três

esquadras. As forças de defesa costeira da

PLAN são compostas de unidades de mis-

seis antinavio e unidades de artilharia anti-

aérea, organizadas em regimentos e bata-

lhões, cuja distribuição geográfica é tam-

bém orientada de modo a operarem inte-

grados aos comandos das três esquadras.

As forças de fuzileiros navais são volta-

das para os assaltos rápidos em operações

anfíbias, sendo compostas por duas briga'

das subordinadas ao Comando da Esqua-

dra do Sul, cada uma comportando 3 regi'

mentos de infantaria, 1 de artilharia e 1 de

carros de combate anfíbios.

A herança da doutrina soviética ainda

se faz notável. O comando das forças, em

todos os níveis, sustenta uma divisão de

responsabilidades entre os comandantes

militares e o Partido Comunista da China

(PCC). Desde o mais alto nível de comando

até o nível de comando de pequenas 
uni-

dades, excetuando os comandos de pel°'

tão e inferiores, as decisões são discutida5

entre o comandante militar e o oficial poliü'

co, que costuma ser de mesmo posto. 
Na

PLAN, por exemplo, segundo o ONI. de

1949 até 2006 sete chefes militares exerce'

ram seu comando, sempre ladeados p°r

comissários políticos do PCC, cujo núme

ro no mesmo período chegou a 11. Os

mandos de forças e unidades navais na°

constituem exceção: todo comandante 
na

vai compartilha seu comando com um oI

ciai político de posto equivalente. Na v6f

dade, isso significa que o Partido exefce

total vigilância e controle sobre os mi'lta

res, em todos os níveis relevantes da ca

deia de comando (prática que não se £°a

rmbi'T/20#í
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duna bem com a doutrina militar, quando
estão envolvidas decisões táticas no tea-

tro de operações).

A China, se efetivamente ambicionar po-
derio naval capaz de desafiar o americano -

e 0 de seu aliado Japão - no Pacífico asiáti-
c°. terá 

que empregar vultosos recursos no
fortalecimento 

de suas forças, e parece ser

fectual 
que, entre as potências potencial-

mente opositoras dos Estados Unidos, é a

unica 
que vem desenvolvendo expressivos

esforços 
nesse sentido, embora sob carên-

c'as tecnológicas várias (o que não impede
a PLAN de contar com mísseis antinavio em

Santidade importante).

Esses esforços, aliás, não se propõem a
c°nfrontar 

globalmente o Poder Naval nor-
te_americano, 

mas sim a tomar a dimensão
Eficiente 

para resguardar os interesses

^'neses 
no Mar da China, Mar Amarelo e

ar do Japão, defendendo (se necessário)
aiwan 

e as ilhas disputadas com o Japão,
atuando 

na península coreana e se contra-
P°ndo ao bloqueio naval de vias marítimas
Crüciais, 

caso tentado pelos norte-ameri-

^n°s 
(com possível auxílio japonês, nas

'Póteses 
de conflito aqui consideradas).

^ farinha 
de Taiwan

k ^ Pequena ilha de Taiwan, foco do po-
C|alrnente 

mais explosivo contencioso do

. r° marítimo asiático, desenvolveu, com
e auxílio norte-americano, uma pequena

rÇa 
naval, cuja missão original é a defesa

sç J01^ da República da China (ROC, leia-

Ü5jjaiWan 
e algumas ilhas adjacentes) e das

re^as 
^e comunicações marítimas de inte-

d 

' ' c°ntra ataques e bloqueios advindos

s:jo. 
ePública 

Popular da China. Essa mis-

de ,"lclui 
a patrulha do Estreito de Taiwan e

ata 
^UaS v'z'n'ias e operações de contra-

^ 

e e antiinvasão em caso de guerra.

tjtu.e 
ln'cio, a Marinha de Taiwan era cons-

a 
Pelas unidades que, no desenlace

. 
HMB"T/2008

da Guerra Civil Chinesa, permaneceram fi-

éis ao governo nacionalista refugiado na

ilha. Muitas unidades optaram pela lealda-

de à PRC, vindo a constituir o núcleo da

PLAN. No presente, embora a maioria dos

meios flutuantes tenha como origem os

EUA, vários navios foram construídos lo-

calmente sob licença ou derivados de pro-

jetos domésticos. Nos anos 90, foram tam-

bém adquiridas fragatas classe Lafayette

da França e submarinos da Holanda. A

modernização e a extensão da vida útil de

navios e equipamentos, porém, mostram-

se problemáticas em decorrência das pres-

sões chinesas sobre fornecedores de ar-

mas, sensores e sobressalentes. Isso afeta

particularmente a força de apenas quatro

submarinos, obsoletos e apenas úteis para

adestramento.

A força de superfície conta com 4

destróieres da classe Kidd americana, bem

armados com mísseis; 8 da classe Oliver

Perry\ 8 da classe Knox; e 6 fragatas da

classe francesa Lafayette. Há também 3 na-

vios anfíbios e 14 unidades anfíbias meno-

res de origem americana, além de 8

varredores de minas. Para as tarefas de pa-

trulha, contabilizam-se 12 navios e 48 pe-

quenas unidades tipo fast patrol boat, ha-

vendo planos para a construção de mais 30

de uma geração mais atual. Foi prevista a

aquisição, em 2007, de 12 aeronaves Orion

P-3C norte-americanas, o que proporciona-

rá boa cobertura de patrulha nos estreitos.

Obviamente, essa pequena força, limi-

tada em porte e em capacidade de atualiza-

ção, é quase totalmente dependente do

apoio do Poder Naval estadunidense esta-

cionado na região, sendo sabido que a US

Navy está praticamente todo o tempo pre-

sente na ilha, com alguma poderosa unida-

de de sua 7a Esquadra rotineiramente atra-

cada em porto taiwanês, o que é conside-

rado dissuasório em relação a possíveis

ataques chineses (que, se realizados e atin-
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gindo um navio de guerra dos EUA, pode-

riam dar margem a sérias retaliações). Não

se pode afirmar que o estacionamento da

mais poderosa frota permanente dos EUA

na área tenha como objetivo a defesa de

Taiwan, mas sem dúvida esta é uma de suas

tarefas, como se depreende de ocorrências

passadas. Haja vista a crise de 1996, quan-

do, diante da ameaça de reeleição de um

líder taiwanês separatista, a China deu iní-

cio a vários exercícios navais nas proximi-

dades de Taiwan, inclusive com lançamen-

tos de mísseis que sobrevoaram o espaço

aéreo da ilha, a resposta norte-americana

foi enviar para o Estreito de Taiwan dois

grupos de batalha nucleados em navio-

aeródromo, fazendo a China retroceder.

A renovação, em 2000, da aliança de

defesa Japão/EUA também pode ser consi-

derada como parte de uma estratégia de

prevenção de ataques chineses à ilha, pois,

como já mencionado, o Japão vê na toma-

da forçada de Taiwan pela China uma séria

ameaça às rotas marítimas vitais para sua

sobrevivência. Para grande irritação chi-

nesa, essa aliança renovada considera a

defesa estratégica de Taiwan e das águas

próximas, e eventuais ações defensivas po-

dem envolver também a Marinha nipônica,

além da estadunidense.

A Marinha sul-coreana

Como já comentado acima, a Marinha

da Coréia do Sul não parece estar sendo

configurada apenas para sua defesa cos-

teira e para um eventual enfrentamento com

a norte-coreana. É fato que a ameaça da

grande quantidade de submarinos norte-

coreanos é preocupante, mas os sul-

coreanos parecem olhar também, em anos

recentes, para um cenário mais amplo no

Pacífico asiático, levando cm conta o am-

biente geopolítico regional como um todo,

os compromissos com os EUA e a
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remilitarização do Japão (que, dependen-

do do prisma de observação, pode ser vis-

ta como uma ameaça). Têm ocorrido inci-

dentes com embarcações de patrulha e com

pesqueiros norte-coreanos. Além disso,

existem disputas com a Coréia do Norte

sobre a delimitação da Zona Econômica

Exclusiva (ZEE) dos dois países separados

pela guerra e sobre reservas de gás no

subsolo marinho, mas prepostos do gover-

no sul-coreano vêm manifestando clara-

mente que o programa de modernização»

reaparelhamento e construção naval da

Coréia do Sul, iniciado em 2001 e previsto

para culminar em 2020, tem como meta a

obtenção de uma força moderna e de alta

mobilidade estratégica, capaz de protegi

as linhas de comunicação marítimas do

Leste Asiático. Trata-se de visão estraté-

gica que enxerga bem mais longe do que 
as

costas da península.

Exemplifica bem essa visão mais amp'a

o lançamento, em 2007, do primeiro de uma

série de destróieres de 7.000 toneladas.

construído no estaleiro da Hyundai Heavy

Industries e equipado com o sistema AeglS

(fornecido pela Lockheed Martin, dos

EUA). A Marinha sul-coreana torna-se uma

das poucas a possuir tal sofisticado siste'

ma. A construção local de submarinos 
de

1.800 toneladas está em negociação com11

Alemanha. Um anfíbio de 14.000 tonelada5

será incorporado em breve e várias aer°

naves A/S também estão sendo adquirida5'

Esses meios se somarão aos 18 subma1"1

nos (sendo 9IKL-209), 6 destróieres, 9

gatas, 28 corvetas, 5 navios rápidos de ata

que e grande quantidade de lanchas-pa

trulha, varredores e anfíbios de menor p°

te, numa Marinha tripulada por cerca de

mil homens e mais 25 mil fuzileiros nava

d'
bem treinados. Parece claro que este

pressivo Poder Naval não visa apena-

operações peninsulares costeiras, err>o 
^

elas possam se tornar prioritárias 
em c''
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de deterioração das relações com a Coréia

do Norte ou com a China.

^ Marinha norte-coreana

Ainda que com dados imprecisos, pu-
blicações especializadas mostram uma

farinha de porte modesto, mas com gran-
^ abundância de meios capazes de

hostilizar 
e desgastar as forças e o tráfego

Marítimo de interesse da Coréia do Sul. A

Korean People's Army Navy, formada por
cerca de 40 a 60 mil homens, parece ter como

fissão esse tipo de desgaste e o apoio às

°Perações 
do Exército, em caso de hostili-

dade com a Coréia do Sul.

Para esses fins conta com 43 missile

b°ats 
(armados com mísseis Styx antina-

v'°), 
cerca de 70 pequenos submarinos

c°nstruídos 
localmente, 26 outros subma-

""os 
de porte médio (inclusive 4 da classe

"^iskey, 
ex-soviéticos), 3 fragatas, 6

c°rvetas, 
cerca de 400 barcos de patrulha

(103 dos 
quais são torpedeiros), 23 minei-

r°s e 10 embarcações anfíbias.

O Mar Amarelo e o Mar do Japão devem
Ser seus 

principais teatros de operações, ao

Pas*o 
que a Marinha sul-coreana abre hori-

J°ntes 
também 

para o Mar da China Orien-

e outras regiões do Pacífico mais ao Sul.

Essa apreciação ligeira dos poderes na-
Vais 

da região revela uma densidade de

^e'°s 
navais bastante expressiva e em con-

nu° crescimento, em contraste com a re-

Çà° que se verifica na Europa. Isso jus-
lca a avaliação de analistas que conside-
"ia 

Ásia (tanto no Extremo Oriente como
0 

Jj convulsionado Oriente Médio) como

, teatro cuja probabilidade de conflito
IC0 supera, neste início de século, a de

b- l .^.Uer °utro cenário. Essa elevada pro-
'I idade de belicismo - onde o teatro

Vitimo 
terá grande importância - tem a

c°m 
as rivalidades sino-japonesas, com

Gestão de Taiwan, com a situação das

Coréias, com as disputas por ilhas do Mar

da China e com a presença militar

estadunidense (não sendo desprezível a

probabilidade dos poderios navais dos

EUA e do Japão atuarem em conjunto no

cenário asiático).

Comparando com a América do Sul, por

exemplo, o teatro asiático mostra Marinhas

de guerra muito mais poderosas e mais bem

equipadas do que as sul-americanas, onde

a probabilidade atual de contenciosos se

desdobrarem em confrontação armada é ge-

ralmente avaliada como baixa. Essa avalia-

ção, mal compreendida pelos governos lo-

cais - 
que talvez a julguem nula ou perene

-, 
gera uma endêmica escassez de recur-

sos para as Forças Armadas sul-america-

nas e dá causa à obsolescência de seus

parcos meios combatentes. Exceção pode

ser feita à Venezuela, que, sob o governo

de Hugo Chávez, dá eloqüentes demons-

trações de uma ambição de liderar o conti-

nente. Para tanto, vem se armando de for-

ma preocupante, realizando volumosas

compras de armas (principalmente da

Rússia) com o produto de suas vendas de

petróleo.

ALGUNS REFLEXOS DAS

RIVALIDADES SINO-JAPONESAS

NO CENÁRIO EXAMINADO

É previsível que a unidade geográfica

entendida como Ásia agregará substanci-

al combinação de produtos nacionais bru-

tos, negócios internacionais, investimen-

tos, reservas monetárias e vários outros

atributos econômicos que terão alto peso

na ordem mundial e na economia

globalizada do século XXI. Para essa

constatação, basta atentar para as taxas de

crescimento das mais populosas nações do

mundo, a China e a índia, e seu imenso

potencial de consumo, para a expressão

econômica do Japão no contexto asiático e
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mundial e para as tendências dos países

asiáticos de formarem um poderoso bloco

econômico, capaz de rivalizar com a

hegemonia norte-americana do pós-Guerra

Fria, nascida do colapso soviético. Mas a

possibilidade desse vulto econômico ser

efetivamente transformado em um bloco

amalgamado gera questões a serem respon-

didas em tempo futuro: o atual nível de

desenvolvimento experimentado por pai-

ses asiáticos atuará em favor de uma Asia

integrada ou permanecerá como um con-

junto de economias com muitos interesses

em comum, porém competindo entre si e

pulverizando um sonho maior? A China

conseguirá sustentar seu vertiginoso cres-

cimento? A região permanecerá estável para

viabilizar essa grande integração econômi-

ca ou novas convulsões graves sacudirão

a Ásia?

Muitos fatores influenciam as respos-

tas, dentre eles a progressão da integração

funcional em curso entre economias naci-

onais heterogêneas, as dificuldades para a

construção de uma comunidade econômi-

ca asiática integrada mais ampla, as rivali-

dades remanescentes entre potências lo-

cais e externas, as particularidades cultu-

rais, os nacionalismos exacerbados. Nesse

leque de problemas, as rivalidades entre

China e Japão, capazes de causar forte im-

pacto na estabilidade asiática, desempe-

nham um dos principais papéis.

A integração funcional apresenta-se

promissora, com negócios crescentes no

âmbito da Asean e de seu desdobramento

Asean+3, que agrega aos dez membros do

grupo do Sudeste Asiático as fortes eco-

nomias da China, do Japão e da Coréia do

Sul. Quanto à criação de uma comunidade

asiática mais ampla, a liderança do proces-

so está sendo conduzida pela Asean, e isso

parece contar com a simpatia das maiores

potências econômicas da região (China,

Japão e índia), o que não é fato novo, pois
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apresenta similaridade com os momentos

iniciais de formação da Comunidade Euro-

péia, quando as divergências entre França

e Alemanha levavam os países do Benelux

(Bélgica, Países Baixos e Luxemburgo) a

tentar liderar o processo de acomodação

rumo a acordos de integração. No caso

asiático, a Asean tenta acomodar as difi-

culdades existentes entre China e Japão,

também procurando tirar partido racional

das rivalidades existentes para conduzir os

interesses do grupo, de vez que o relacio-

namento sino-japonês tem sido aquecido

economicamente, mas é frio politicamente

(hot economics, cold politics, segundo al-

guns analistas). Controlar as provocações

mútuas é fundamental para que 
a

integração funcional evolua para a cons-

trução de uma comunidade asiática inte-

grada e de uma poderosa área de livre co-

mércio, cuja existência fica comprometida

caso a região seja desestabilizada.

A evolução para uma East Asia"

Community, se prosperar, terá em seu âma-

go as duas principais potências rivais d°

Leste Asiático. Essa possível extensão,

para cuja discussão foram também chama*

das a participar a índia, a Austrália e a Nova

Zelândia, trazendo-lhe uma dimensão Sul e

Oeste, pode contribuir - segundo a visa®

mais idealista - 
para atenuar e diluir os efe1'

tos das rivalidades sino-japonesas na re*

gião. Mas não é esta a visão da escola ffla>

realista, que vê grandes dificuldades neS'

sa atenuação.

O fato é que, nesse e noutros pontos 
&

questão da integração asiática, a cresce11'

te competição política entre China e Japa°

contrasta com a mutuamente benéfica

ceria econômica que vem se desenvolve0

do entre ambos na última década. Sob mul

tos aspectos, as relações políticas entre 
as

duas potências têm se degradado e ^0

vêm sendo positivas, ainda que a imp°r

tância dos benefícios da cooperação cC°

RMB1'T/2##Í



A DISPUTA PELA LIDERANÇA DA ÁSIA NO PÓS-GUERRA FRIA (II)

nôrnica 
possa servir como fator preventi-

v° de uma deterioração maior. Essa deteri-

oração, todavia, não será evitável caso fa-

tos externos (passíveis de serem provoca-
dos, 

por exemplo, pelos governos de

Taiwan, da Coréia do Norte ou por hostili-

dades americanas ao crescimento chinês)

Venham 
a perturbar o processo. Nesse

caso, defendem os mais realistas que uma

"itensificação 
das rivalidades, ou sua de-

generação em conflito, colocarão em sério

Asco a integração econômica da Ásia, pois
tanto 

estados do Sudeste como do Nor-

deste 
asiáticos ver-se-ão forçados a esco-

'her 
um lado (China ou Japão).

Repassar alguns aspectos das rivalida-

des existentes e as razões de sua perma-
nencia 

no tempo ajuda a compreender as
'Afluências 

no processo da integração asi-

^iea 
(e os riscos existentes).

Em 2004, o governo japonês, ao conso-
'dar 

o Japan's National Defence Program

, 
utüne 

(NDPO), identificou (por motivos

p 
Cornentad°s 

neste trabalho) a China e a

0féia 
do Norte como ameaças à seguran-

"acionai. Na visão da China, isso retrata

Esfriamento 
das relações sino-japone-

Sas 
ao longo de anos recentes. No que tan-

ao Japão, isso parece fazer parte de
re°rientação 

de sua política externa para
rearrnar, 

perseguir um status mais inde-

"dente 
dos EUA na região e confrontar

tendência 
da potência rival.

O 
Poderio chinês crescente sem dúvida

ta os interesses e as pretensões japo-

ç^as 
como ator regional e global, pois

^ 

lria e Japão 
perseguem fundamentalmen-

(1„°s 
Mesmos objetivos: crescimento eco-

lco sustentado, reconhecimento como
enc'a 

regional maior e alargamento de

de influência. Acresce que esse au-

qüent° 
de 

poderio tem lugar em época em

e 
UUrtlenta 

a influência chinesa na Ásia

sas 
am as firmes manifestações chine-

sobre 
Taiwan e o Mar da China, coinci-

dindo com um período de declínio do de-

sempenho econômico japonês e de difieul-

dades de sua política interna, o que é agra-

vado pela sua limitação militar.

Um relacionamento cooperativo e estável

favoreceria ao Japão alcançar seus objetivos

com maior autonomia em relação aos EUA,

mas parece improvável que isto ocorra a cur-

to e médio prazo, pois japoneses e chineses

teriam que mudar substancialmente suas pos-

turas em face da questão da soberania de

Taiwan, dos ressentimentos históricos, das

disputas territoriais (ilhas e Zona Econômica

Exclusiva no Mar da China), do acesso às

fontes de energia e de outros pontos sensí-

veis. Do lado nipônico, a dificuldade é au-

mentada pela ligação da política externa aos

interesses norte-americanos - o que aumen-

ta as desconfianças chinesas - e pela lenti-

dão com que, internamente, as instituições,

os políticos e a intrincada burocracia japone-

sa tratam o assunto das reformas políticas e

legais necessárias.

Aparentemente, apesar da convergên-

cia dos interesses econômicos - 
que ten-

dem a limitar (mas não eliminam) os efeitos

das rivalidades nos próximos anos -, 
pou-

co se vê de prático no sentido de conces-

sões mútuas que contribuam para distender

as relações agastadas, e muitos são os

questionamentos sobre a durabilidade e os

resultados das relações convergente-diver-

gentes (hot/cold). A visão da escola idea-

lista poderia levar a crer que as fortes

interdependências econômicas neutraliza-

riam a dinâmica das rivalidades, mas acon-

tecimentos recentes mostram que isso não

é garantia firme de moderação, diante do

acirramento de sentimentos antagônicos

que prejudicam o diálogo construtivo.

Muitos japoneses vêem o desenvolvi-

mento chinês e seu fortalecimento militar

como ameaças, como já dito, e isso nutre o

nacionalismo japonês e os desejos

nipônicos de revisão da 
"constituição 

paci-

L 
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fista". Muitos chineses, por sua vez, vêem

um Japão militarmente ressurgente como

uma ameaça, o que revigora o nacionalismo

e a rejeição anti-Japão na China. Contrarian-

do expectativas, a crescente interdepen-

dência econômica entre China e Japão não

conseguiu superar a permanência das riva-

lidades, havendo visível piora nas relações

entre ambos desde sua normalização nos

anos 1970, principalmente em razão dos sen-

timentos nacionalistas e das questões rela-

cionadas com a segurança.

No lado chinês, o nacionalismo vem se

revelando pelo aumento dos sentimentos

de rejeição aos nipônicos no continente.

As questões das visitas de líderes japone-

ses para reverenciar os mortos de guerra

no Templo Yasukini e dos livros japoneses

de história, já antes mencionadas, repre-

sentam para os chineses uma evidência de

que o Japão, por mais desculpas que pos-

sa apresentar sobre seu passado agressi-

vo, de fato dele não se arrepende. E o fato

de as manifestações antijaponesas virem

prosperando no meio dos chineses mais

jovens mostra que aqueles sentimentos

hostis continuam vivos no país, não ape-

nas entre os mais idosos.

Para os japoneses, esses protestos 
- não

reprimidos pelo governo chinês - represen-

tam a ingratidão chinesa por sua ajuda eco-

nômica e nada mais são do que a exploração

de questões históricas passadas (history

cards) para fins políticos que interessam à

China. De ambos os lados, principalmente

no Japão, excitam-se os orgulhos nacionais,

sendo que na China isso tem também a utili-

dade de trazer um novo incentivo à juventu-

de, em substituição ao idealismo maoísta. O

sentimento antijaponês, acrescente-se, não

é exclusivo na China, e isso se reflete na opo-

sição da China e das duas Coréias à ambição

japonesa de conquistar uma cadeira no Con-

selho de Segurança da ONU. Sem uma

marcante mudança japonesa nas suas pos-
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turas em relação ao seu passado histórico

imperialista e expansionista - o que parece

ser difícil -, a China decerto usará seu poder

de veto para impedir o Japão de lograr suces-

so na empreitada (cabendo registrar que, re-

centemente, 25 milhões de chineses assina-

ram manifesto contra a pretensão japonesa).

As visões relacionadas com a seguran-

ça caminham ao lado dos problemas deri-

vados desse nacionalismo exacerbado.

Ambos os países vêem os planos de forta-

lecimento militar um do outro como amea-

çadores. O poderio bélico chinês é um fato»

e o possível rearmamento japonês alimenta

os planos estratégicos da liderança chine-

sa, atenta a esta possibilidade considera-

da ameaçadora.

A China, além disso, não aceita bem a

significativa presença militar americana na

Ásia, nem a fortalecida aliança nipo-amefl-

cana de defesa, ambas podendo interferir-

ou afetar, os planos chineses de retornar

Taiwan (preferencialmente por meios pacífi'

cos, mas sem afastar a opção militar) ao cofl'

trole total do governo sediado em Pequi111,

Nunca é demais enfatizar que, apesar da afl'

tude predominantemente pacífica da China

perante a questão de Taiwan, os chinês®8

não deixam dúvidas sobre a possibilita^

de um conflito armado, especialmente 
-s£

Japão e Estados Unidos (que continuam3

apoiar Taiwan e a ajudar no seu prograi113

militar de defesa, embora nunca encoraja"

do os líderes locais a tomar tnedid3®
• /sCl)

provocativas de reação extremada chine»

interferirem na questão, que a China consl

dera interna. Sobre esse ponto, nota-se 1ue'

embora muitos países asiáticos vejam a Pre

sença americana como fiadora da segur^

ça regional, esse pensamento não é unâ"1

me, e dele divergem a China e outros i*1

alinhados com o governo chinês.

O programa nuclear norte-coreano 
^

rece considerações adicionais. Em rece

artigo publicado na Revista do Clube
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VaU o Almirante Fernando Diégues coloca

c°m 
precisão que a posse e o controle das

arrrias nucleares afetam profundamente as

ilações de poder entre as nações e que o

datado de Não-Proliferação (TNP), vigen-

te desde 1970, cristalizou uma assimetria
de 

poder entre os que têm essas armas e os

não as têm. Ressalta o articulista que o

c°mbate 
à proliferação dá origem a focos

tensão e conflito recorrentes, exempli-

Parido com a justificativa americana para
a 'nvasão do Iraque, sob a suspeita (de-

P°'s não confirmada) de estar desenvol-
Vendo 

artefatos atômicos. No caso norte-
c°reano, 

trata-se de fato consumado e não

suspeita: as experiências de outubro de

06 
golpearam os esforços de não-proli-

eraÇão. 
As tentativas de sanções militares

Mos EUA não lograram sucesso no Con-
Se'ho 

de Segurança da ONU, que se limi-
tou> 

inclusive com influência russa e chi-
"esa> 

a embargar armas e impor sanções
"^nceiras. 

A Coréia do Norte condiciona

Prosseguimento das conversações so-

e a desativação de seus reatores à sus-
P.er>são 

desses embargos e sanções, e vem
S'sterr|aticamente 

descumprindo os com-
Pr°missos 

que já assumira no passado so-

3 
questão. Mais grave ainda, aponta

^^gues, 
é a situação de mesma espécie no

a' 
que rejeitou resoluções da ONU

Ceadoras 
de seu programa nuclear. Ale-

lQ 
0 ter seus interesses ameaçados pe-

fat 
^r°^rarnas de mísseis (vetores de arte-

, 
°s nucleares) da Coréia do Norte e do

te 
'0s EU A decidiram desenvolver um sis-

a 'escudo 
antimíssil" no Leste da Eu-

°Pa,

ca

Prot,

sediando-o na Polônia e na Repúbli-

^ 

"eca, o que levou o governo russo a

a 
R-eStar 

C°m veem^nc'a e ameaçar retirar

res 
jSsia 

do Tratado sobre Forças Nuclea-

v 
ntermediárias. 

As posturas americanas

vj^6' 
antes disso, já incluíam o desenvol-

Jap^nto de um sistema antimíssil com o
°> alegadamente 

para sua defesa con-

L 
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tra mísseis coreanos - encontram agora

dupla oposição: a da Rússia, que não de-

seja tal sistema nas proximidades de suas

fronteiras e nas das ex-repúblicas soviéti-

cas; e a da China, que vê no programa nipo-

americano uma ameaça desbalanceadora de

poderes na região. Muitos analistas se pro-

nunciaram recentemente na mídia interna-

cional sobre o tema, questionando se esta-

ria germinando, em decorrência, uma nova
"guerra 

fria" (ou uma 
"paz 

quente", no di-

zer de alguns...).

Diante disso, e apesar da convergência

de posições contra o programa norte-

coreano no âmbito do Grupo dos Seis, a

questão apresenta complicadores não tri-

viais e, se não for neutralizada, o Japão, um

dos ameaçados pela Coréia do Norte, po-

derá se ver tentado a também desenvolver

armamento atômico, o que decerto contará

com severa reação chinesa. Como as na-

ções mais poderosas não dão sinal de vir a

abrir mão de seus arsenais nucleares, tor-

na-se cada vez mais difícil conter os pro-

gramas de outras nações mais fracas, de-

sejosas de se afirmarem em seus cenários

com a posse dessa armas. Assim, a Ásia,

que já hospeda Rússia, China, índia,

Paquistão (e talvez Israel) como potências

nucleares, poderá, numa visão pessimista

(todavia realista), vir a testemunhar o cres-

cimento desse clube com a presença do

Irã, da Coréia do Norte e, num futuro mais

distante, do Japão, atestando a falência dos

esforços de não-proliferação de armas atô-

micas. Poderá a Ásia também, e ainda sob

um prisma pessimista, vir a ser palco de

intervenção militar americana para neutra-

lizar definitivamente o que Bush denomina

o 
"Eixo 

do Mal", o que significa, em adição

à intervenção no Iraque de Saddam

Hussein, intervir no Irã e/ou na Coréia do

Norte para destruir suas instalações nucle-

ares, com conseqüências imprevisíveis

para a estabilidade asiática e do planeta.

191



A DISPUTA PELA LIDERANÇA DA ÁSIA NO PÓS-GUERRA FRIA (II)

Voltando à aliança de defesa EUA/Ja-

pão, ela tem permanecido no núcleo da

questão da segurança da Ásia desde seu

surgimento. Os chineses costumam alegar

que a única razão para tal aliança persistir

no pós-Guerra Fria (e até ser reforçada,

como recentemente foi) é a necessidade

nipo-americana de conter o avanço chinês

rumo à liderança regional e de prevenir um

eventual uso da força por parte da China

na questão de Taiwan. Para o Japão, a ali-

ança é o pilar mais forte de seu relaciona-

mento político e de segurança com os Es-

tados Unidos, mas ao mesmo tempo atua

como um obstáculo ao seu reconhecimen-

to como potência regionalmente mais in-

dependente e com maior personalidade glo-

bal. Desse inconveniente ganham reforços

as aspirações japonesas de tornar-se um

normal state mediante a modificação do

artigo 9 da Constituição, que limita suas

Forças Armadas e torna o Japão mais es-

cravo da aliança defensiva (revisão esta

impensável nos tempos da Guerra Fria).

Ainda assim, e apesar da ameaça aos inte-

resses chineses representada pela aliança

(particularmente na questão da segurança

de Taiwan), é improvável que a China al-

cance sucesso em afastar totalmente a pre-

sença norte-americana na região. Na visão

de vários países, ela é essencial para a pre-

servação da estabilidade regional (e tam-

bém para impedir que o Japão cresça de-

mais militarmente, tornando-se ameaçador

a essa estabilidade, pois na ausência do

poder americano o Japão, em meio a vizi-

nhos com poder nuclear - China, índia.

Coréia do Norte, Paquistão - 
pode vir a

desenvolver armas nucleares). Aos EUA,

diante de seus interesses na região, cabe o

papel de preservar a aliança de modo tal

que, sem dar motivos para que a China e

seus vizinhos sintam-se ameaçados por

uma rcssurgência militar japonesa, também

não estimule no Japão a impressão de que
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terá o respaldo americano para aventuras.

Existe, portanto, o reconhecimento da im-

portância das relações estáveis entre es-

ses três grandes atores para a almejada

estabilidade regional, bem como do papel

da aliança nipo-americana na prevenção de

agravamentos de tensões entre China e

Japão, pois um conflito entre ambos tam-

bém não interessa aos Estados Unidos.

Para China e Japão, um grande desafio

estratégico, fonte de sérias tensões políti'

cas, reside no acesso a suprimentos

confiáveis de petróleo e gás natural, que

torna ambas as economias bastante depen-

dentes de fontes externas. O Japão, p°f

exemplo, procura cultivar bom relacionameO'

to com o Irã, apesar das divergências deste

com os EUA, e tanto Japão como China têm

sabidos interesses nas enormes reservas

russas de petróleo, sendo que a Rússia

preferenciou a necessidade japonesa 
a°

optar pela construção de longa via de dutos

(financiada pelo Japão) para fazer seu óle°

chegar à costa do Pacífico, facilitando si-13

obtenção pelos japoneses (através de rota

marítima mais curta e menos vulnerável)e

pelos sul-coreanos, contrariando as expec'

tativas chinesas. Isso fez a China voltar 
os

olhos para outras alternativas, como 
0

Kasaquistão, o Turcomenistão, o Myanfl18*

e o Sudão, além de também cultivar bo^

relações com o Irã (tomando alguns risc°s

ao relacionar-se com Estados párias), ^

sem dúvida, a dependência estratégica Ja

ponesa fica mais bem equacionada cofli

acesso próximo à linha siberiana de dutos

às reservas das Ilhas Sakalinas (apesar

conhecidas divergências entre Japã° 
^

Rússia sobre a posse de algumas ilhas

arquipélago das Kurilas, contencioso 
11

resolvido em que o Japão mostra-se infle^

vel, mas que ambos vêm mante11

desaquecido). Não é do agrado da ChiA

aproximação russo-japonesa, pois 
no

Guerra Fria alguns analistas vêem prosp*5
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a impressão, na Rússia, de que o crescimen-

econômico e militar chinês é ameaçador

a°s seus interesses. Em degenerando para
0 conflito armado as relações sino-japone-

sas, não é de se afastar a possibilidade de a

China, 
para prejudicar o abastecimento ja-

Ponês, vir a eleger como alvos os oleodutos

Hssos, o que representaria fatalmente a am-

Püação do conflito.

O sucesso japonês em assegurar fontes

Próximas (e, portanto, menos vulneráveis)

energia contribuiu para tensionar ainda

•fiais 
as relações sino-japonesas e não ame-

n,zou as discussões com a China sobre a

demarcação 
de Zona Econômica Exclusiva

e sobre a posse das ilhas Senkaku/Diaoyu

n° Mar da China. As águas ao redor des-
Sas ilhas estão no centro das discussões,

Altamente com as reservas de óleo e gás
ne'as 

existentes; e a China é acusada de

Provocação 
pelos japoneses, não só por

ter iniciado explorações na área, como ain-

Pela invasão de águas japonesas por
Utri submarino chinês, em época recente
0004).

, 
Como se pode depreender dessa tenta-

tlva 
de sintetizar o panorama asiático atu-

• não são poucas as razões para supor

^Ue a estabilidade regional e, portanto, as

^habilidades 
de sucesso da integração

®c°nômica 
do Leste Asiático estão subs-

ncialmente 
dependentes dos possíveis

esdobramentos 
das rivalidades sino-japo-

^sas, 
dos passos que as duas potências

tonais rivais darão no terreno do

testamento 
bélico e das posturas dos

U|Hles 
atores globais que têm interesses

cenário.

C()NCLUSÕES

jas prjmejras conclusões que se

tirar da análise do cenário asiático no

dcS~Cuerra 
Fria é que, embora o mundo oci-

ntal 
costumeiramente acompanhe mais de

perto as evoluções dos problemas do Ori-

ente Médio (centrados nas questões árabe-

israelenses e nas disputadas jazidas petro-

líferas da região), o Extremo Oriente merece

não menor atenção, e que, neste último, o

fulcro das principais dissensões guarda forte

relação com as questões sino-japonesas.

Outrossim, evidencia-se que este cenário do

Leste Asiático é o que contempla maiores

possibilidades de enfrentamentos navais,

tendo como palco o Oceano Pacífico em sua

região oriental e tornando-o atraente para

os estudiosos da aplicação do Poder Naval

como instrumento na resolução de

contenciosos entre as nações.

Observa-se que o cenário estratégico

conhecido como Ásia-Pacífico concentra

enorme quantidade de transações econô-

micas e tende a gerar na Ásia um pólo rival

da hegemonia ocidental, e que o Oceano

Pacífico é a grande via dessas trocas eco-

nômicas, integrando na sua orla (a Pacific

Rim) economias as mais expressivas do

mundo globalizado, todas atentas ao que

possa acontecer na região fulcral aqui ana-

lisada. Uma olhada no mapa mostra que,

em adição a economias menos pujantes

(sul e centro-americanas), a orla do grande

oceano hospeda as costas dos EUA, Mé-

xico, Canadá, Rússia, China, Japão, Coréias,

Sudeste Asiático, Filipinas, Malásia,

Indonésia, Austrália e Nova Zelândia e

contempla as passagens marítimas para o

Índico e para o Atlântico. Não é sem moti-

vo que essa orla oceânica desperta o inte-

resse econômico de tantos países, geran-

do cooperações mercadológicas como a

representada pela Apec e integrando inte-

resses ocidentais e orientais.

Verifica-se também que, naquele cená-

rio geopolítico, os principais atores regio-

nais orientais são a China, o Japão e a

Rússia, que a China tende a ser o núcleo

polarizador de uma grande comunidade

econômica integrada, frustrando ambições

HlV,|,l,T/2oo8
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japonesas passadas, e que o maior ator

extra-regional é representado pelos Esta-

dos Unidos, cada um exercitando seus po-

deres da forma mais assertiva possível, em

busca da maximização de suas influências

regionais e globais.

A China, potência militar nuclear, surge

como potência econômica que, transitan-

do para uma realidade capitalista menos

polarizada pelo viés ideológico, encontra-

se em acelerado processo de crescimento

econômico e alcança a dianteira na disputa

pela liderança do continente asiático, po-

dendo lograr êxito - desde que consiga

sustentar as bases desse vertiginoso de-

senvolvimento - e vir a se configurar como

a grande opositora da hegemonia norte-

americana no mundo. Em se sustentando

esse crescimento, não seria fantasioso

antever que a China estenda sua área de

influência para o sul e para o oeste, atrain-

do membros da Asean e da Apec, assumin-

do dessa forma o comando da força eco-

nômica asiática. Para tanto, acena com a

preferência pelo caminho pacífico, mas não

deixa de continuar a se armar e de eviden-

ciar que, falhando a diplomacia, poderá lan-

çar mão das armas para defender seus inte-

resses, dentre os quais avultam a necessi-

dade socioeconômica de reduzir as enor-

mes carências que afetam centenas de mi-

lhões de chineses e a necessidade

geopolítica de fazer valer o conceito de

unificação territorial do país.

O Japão, que no pós-Segunda Guerra

Mundial chegou a despontar como maior

candidato à liderança da Ásia, repensa suas

atuais limitações e percorre caminhos que

levem a superá-las, não só em termos de ven-

cer a estagnação econômica que perdura há

duas décadas, como também perseguindo a

repotencialização de seu Poder Militar e a

transformação do país em um normal state,

reduzindo suas dependências do poderio

americano e revelando maior expressividade

194

internacional, consentaneamente com sua

posição de segunda potência econômica do

mundo. Esses objetivos japoneses preocu-

pam o continente asiático, especialmente a

China, e trazem a alguns países da região re-

ceios de que, novamente robustecido mili-

tarmente aquele país, as correntes naciona-

listas japonesas possam voltar a alimentar

sonhos de dominação, pois a dependência

nipônica de insumos estratégicos externos e

enorme.

A Rússia, ainda em processo de recupe*

ração do fracasso socialista soviético, man-

tém seu ameaçador poderio nuclear en-

quanto prioriza a reconstrução econômica-

mas em nenhum momento abre mão de con-

tinuar a ser um ator global de grande 
ex-

pressão e de, como tal, participar das grafl'

des decisões que possam afetar a Ásia e o

mundo globalizado em geral. Ainda que

temporariamente fragilizada, é uma das p0'

tências emergentes da nova ordem mund'"

al e não hesita em se manifestar com fort®

personalidade quando afetados seus inte-

resses maiores (como acaba de acontece*

na questão do 
"escudo 

antimíssil" pretefl'

dido pelos EUA no leste europeu, inicia0'

va que contou com vigorosa oposição

governo de Vladimir Putin).

Os Estados Unidos, grandes venced0

res da Segunda Guerra Mundial e da Guef

ra Fria, mantêm a disposição de preserva1,

sua posição hegemônica e, para tanto, exef

cem na Ásia seu poder nacional na plen'

tude de suas tradicionais manifestações

a política, a econômica e a militar. Desde

pós-Segunda Guerra, o engajamento ai"®

ricano na região tinha como um dos obje['

vos principais a contenção da expans

do comunismo na Ásia e no mundo. Ei"1^

ra tenha havido a reaproximação come#1

com a China comunista e tenha se ext"1

guido a ameaça soviética, a presença 
a"1

ricana na Ásia é marcada por suas e!itr

tas relações com o Japão e pelos comp

A
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niissos estadunidenses com a Coréia do

Sul, o que não é bem digerido pela China,

em face de suas rivalidades com o Japão e

seus compromissos com a Coréia do Nor-

te. Não obstante, um desengajamento ame-

ricano na Ásia não parece visível, mesmo

Porque a ausência do poderio estaduni-

dense seria prejudicial ao equilíbrio e à es-

tebilidade regionais.

E nesse complexo cenário que se de-

Envolve um processo de integração

Macroeconômica 
que, capitaneado de iní-

cio 
pelas nações do Sudeste Asiático

Congregadas na Asean), pode ter seu cen-

tro de gravidade deslocado para a China,

c°nio 
foi acima aventado. Esta, vindo a exer-

Cer influências 
predominantes no proces-

s°> 
pode lograr sucesso em construir as

|)ases de uma grande comunidade asiática

integrada, 
a qual competirá com a hegemo-

americana e ocidental no processo mais

aMplo 
de globalização da economia plane-

tária. Pode residir nesse processo, cuja

c°ncretização 
depende não só da

SUstentabilidade 
do desenvolvimento chi-

nes com também da estabilidade regional,
a consolidação da maior capacidade
°Positora 

daquela hegemonia, contrarian-

simultaneamente os interesses ameri-
Canos 

e japoneses (e, em certa medida, os
'nteresses 

da Comunidade Européia).

Em meio a esse possível deslocamento de
ftjv

0s de poder situam-se as rivalidades entre

^ 
^uas maiores potências regionais da atua-

.1 ade, a China e o Japão. As relações sino-
JaPonesas 

são historicamente marcadas por
nsões, 

as quais decorrem do expansionismo

^'''tarista japonês, que deixou memórias de-
staveis 

e indeléveis nos países que no pas-
0 o Japão invadiu e dominou, e vêm sen-

agravadas 
em época recente pelo acirra-

"to de contenciosos não resolvidos entre

j^uelas potências: a questão de Taiwan, as

1Putas territoriais sobre ilhas do Mar da

"ia 
(dotadas de importantes recursos

RMb>"T/2008

energéticos naturais), a situação da penínsu-

la coreana (não só a do programa nuclear da

Coréia do Norte, como ainda a da reunificação

das Coréias) e as ligações defensivas entre

Japão e Estados Unidos (que afetam a segu-

rança das vias marítimas cruciais para toda a

região).

Embora China e Japão venham desen-

volvendo intenso relacionamento econômi-

co, os discursos dos respectivos governos

em prol da pacífica convivência não se

mostram suficientes para ocultar a reali-

dade: ambas as potências procuram

maximizar seus poderes, ampliando suas

áreas de influência na Ásia e, com isso,

fermentam as dissidências, alimentadas

também por um nacionalismo extremado

de ambos os lados. Em outras palavras, a

estratégia presente de cooperação econô-

mica sino-japonesa não consegue ocultar

o cultivo da estratégia de mais longo prazo

de ambas as potências, a qual inclui esta-

rem preparadas para uma possível confron-

tação futura, em face de interesses

conflitantes e pouco conciliáveis no cená-

rio asiático.

O cenário comporta uma China que per-

manece sob regime autoritário, não descura

de aprimorar seu poderio bélico e perse-

gue o pleno exercício de seu poder nacio-

nal na Ásia, podendo vir a suplantar a Ale-

manha no ranking econômico mundial e

tornar-se a terceira maior economia do glo-

bo terrestre, ao mesmo tempo liderando

todo o peso econômico asiático. Nesse

desiderato, os chineses não abrem mão de

pontos de honra como a existência de uma

única China, territorialmente integrando

Taiwan. O cenário contempla também um

Japão empenhado em restabelecer sua per-

sonalidade própria, mediante maior

representatividade internacional e o

robustecimento vigoroso de seu peso mili-

tar, buscando a compatibilização de sua

expressão estratégica internacional com a
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de sua expressão como segunda potência

econômica do mundo atual. Esses grandes

objetivos nacionais da China e do Japão

podem levar as duas potências a um cho-

que, mormente quando considerada a

potencialidade de degeneração das delica-

das rivalidades, já discutidas, que as colo-

cam em campos opostos. Se tornado reali-

dade este confronto, ele terá presentes os

interesses dos EUA e o gigantesco pode-

rio militar norte-americano (que se mani-

festa na área principalmente por meio da

supremacia naval no Pacífico).

O panorama geopolítico asiático, neste

início de século, mostra-se pleno de possi-

bilidades de conflito, a

maioria deles com re-

sultados e conseqü-

ências que não podem

ser trivialmente pros-

pectados. A oeste são

instáveis as condi-

ções no Oriente Mé-

dio, que podem afetar

fontes de suprimento

de petróleo de eleva-

da importância estra-

tégica para China e Ja-

pão, e são críticas as

relações entre índia e Paquistão, ambos

dotados de armas atômicas. A nordeste, a

postura belicista norte-coreana e os

envolvimentos chineses e americanos em

relação à península coreana apresentam-

se preocupantes e podem também revelar

posições conflitantes dessas duas potên-

cias e de suas alianças. Ao sul e a leste,

percebe-se a marcante presença dos inte-

rcsses ocidentais, centrados no poderio

norte-americano e de seus aliados (aí in-

cluído o Japão, para contrariedade chine-

sa). No sudeste, as economias mais frágeis

lutam para conciliar os interesse internos e

externos, procurando evitar desestabili-

zações que arruinem os esforços integra-
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cionistas que há décadas vêm sendo de-

senvolvidos. E, em face de um conflito en-

tre as potências mais fortes, poderão vir

aquelas nações a tomar posição pendente

para um ou outro dos lados oponentes, o

que agravaria o quadro e contribuiria para

nova convulsão continental.

Segundo noticiário recente da mídia in-

ternacional, o Instituto Internacional para

as Pesquisas sobre a Paz (Sipri), sediado

em Estocolmo, divulgou, em junho de 2007»

relatório dando conta de que os gastos

militares globais aumentaram 37% ao lon-

go da última década. Os investimentos

americanos em armas lideram, compreen-

dendo 46% dos gas-

tos mundiais. Grã-

Bretanha, França, Chi-

na e Japão (ainda que

limitado este último a

só poder gastar em ar-

mamento 1% do PIB)

aparecem logo a se-

guir na lista do Sipr1'

cada um respondendo

por cerca de 4 a 5$

dos gastos mundiais-

Outro relatório, este

emitido em abril

mesmo ano pelo Conselho de Relações E*'

teriores em Washington, informa que 
3

China evoluiu de um orçamento militar

cerca de US$ 14 bilhões em 2000 para qua'

se US$ 45 bilhões em 2007 (o que foi cofl'

firmado por porta-voz do Congresso Nací*

onal do Povo em março de 2007) c que 
h

tendência para alcançar cerca de US$ 1°

bilhões em 2025. O mesmo estudo mostfa

que os vizinhos da China procuraram aco"1'

panhar esse crescimento. A Rússia, que 
n'

década de 90 relegou a segundo plano 
se

aprestamento militar, saltou de US$ 8

Ihões em 2001 para US$ 31 bilhões em 20y

e dá mostras de planejar investimentos

US$ 190 bilhões nas suas forças arma^aS

RMBPT/2®0' J

O panorama geopolítico

asiático, neste início de

século, mostra-se pleno de

possibilidades de conflito, a

maioria deles com

resultados e conseqüências

que não podem ser

trivialmente prospectados
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até 2015. O Japão prossegue no desenvol-

vimento de sofisticado sistema antimísseis

c°m os EUA, alegadamente contra mísseis

norte-coreanos, mas, segundo o mesmo

^latório, de óbvia utilidade em caso de

conflito com a China; além disso, são visí-

yeis os passos japoneses no sentido de

remover 
os óbices à reformulação de seu

Poderio militar. A Coréia do Sul dá segui-

®ento a intenso programa de moderniza-

?ao de suas forças navais e terrestres, além

^e intensificar operações conjuntas com

°s EUA. Taiwan, segundo o relatório do

Conselho, 
não conseguiu os recursos de

18 bilhões para adquirir as armas que
0 

governo norte-americano ofereceu à ilha

erTl 2001. E, em decorrência (embora tenha
lnvestido 

bastante na compra de moder-

n°s aviões de combate e sistemas de mis-
Seis 

dos EUA e França nos anos 90), conti-
nua a contar com os EUA na defesa contra
üma 

eventual ação militar chinesa.

Em recente visita à aliada Austrália, o vice-

Presidente 
dos EUA manifestou preocupa-

^o com a forte militarização chinesa e com
recente 

experiência feita pela China com um

míssil que destruiu em órbita um satélite

chinês desativado, o que mostra sua capa-

cidade de emprego contra sistemas ameri-

canos baseados em satélites. Percebe-se que

existe uma não anunciada corrida

armamentista no planeta, grande parte da

qual tem lugar na Ásia, puxada pela China, e

que dela participam muitos dos atores con-

siderados neste trabalho (sendo previsível

o aumento da participação japonesa, tão

logo liberado o Japão das peias legais

impeditivas de seu robustecimento militar).

Por todo o exposto, o cenário asiático,

em particular o Ásia-Pacífico, mostra-se pro-

pício a ser o palco de uma importante con-

frontação de poderes no século que se ini-

cia, e a degeneração futura para a guerra

apresenta considerável e preocupante pro-

habilidade. Caso as hipóteses mais pessi-

mistas se concretizem, o teatro de opera-

ções estará na região oriental setentrional

do Oceano Pacífico e deverá revelar grande

participação do Poder Naval, que poderá

ser decisivo e uma vez mais mostrar-se como

instrumento de alta importância na constru-

ção da história das sociedades do planeta.

^ 
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Numa viagem

no tempo a bordo

de uma nau do sé-

culo XVI, os alunos de escolas que visitam o Museu Naval podem conhecer um

pouco sobre os interesses que levaram os portugueses a navegarem além-maí'

Lindomar (ator Thiag0

Macedo), capitão no-

meado pelo rei, e seu

experiente amigo Aires

Marinho (ator Luciano

Moreira) organizam uma

expedição de Portug^

rumo ao Rio de Janei'

ro. Ao som de canções

lúdicas, a criançada p

ticipa ativamente dessa

"viagem" 

que mostra 
os

instrumentos de bord°

então usados, as fainas»

a alimentação e di vers^

situações vividas nessa travessia do

Oceano Atlântico.

Vida a bordo, com texto e di-

reção de Dulce Bressane, figuri-

nos de João Gomes e produção

de Sulamita Carvalho, é ideal para

crianças de 6 a 10 anos.

Agendamento para grupos:

2104-5506 Ramal 208 (Aline)

ou 2104-6721 (Comandante

Menegassi).


